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Governo de SP anuncia R$ 1,5 bi em crédito
de ICMS para exportadores afetados por tarifas

Dólar sobe e Bolsa tem forte queda após decisão
do Copom e decreto de sobretaxas ao Brasil
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Tarifaço pode afetar 36% das
exportações brasileiras, diz Alckmin

Setor cafeeiro pode ser
forçado a redirecionar

produção, diz Cepea/USP
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Turismo
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Venda:      8,82
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Governo
garantirá gás
de cozinha

gratuito para
17 milhões
de famílias
A medida provisória do go-

verno federal que garantirá gás
de cozinha gratuito a 17 milhões
de famílias já se encontra em
“fase final de elaboração.” Se-
gundo o Ministério de Minas e
Energia (MME), a iniciativa de-
verá ser oficializada em breve,
no âmbito do programa Gás para
Todos.

Recentemente, durante a
inauguração da Usina Termelé-
trica GNA II, no Porto do Açu,
em São João da Barra, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
reiterou a intenção do governo
em oferecer gás gratuito às fa-
mílias mais pobres.

“Vamos anunciar, e tem que
ser logo, que as pessoas mais
humildes deste país vão parar
de pagar o gás a R$ 140. Não é
possível que a Petrobras consi-
ga tirar o botijão de 13 quilos
por R$ 37, e a pessoa, na sua
casa, compre a R$ 130 ou R$ 140.
Tem pouca gente ganhando di-
nheiro às custas do sofrimento
de muitos. Então, nós vamos
garantir que 17 milhões de famí-
lias mais pobres tenham o gás
de graça para poder cozinhar
seu feijão e o seu arroz”, disse o
presidente.

Em agosto de 2024, quando
o Brasil ainda se encontrava no
Mapa da Fome, segundo as Na-
ções Unidas, o governo chegou
a projetar que mais de 20 milhões
de famílias poderiam ser benefi-
ciadas até dezembro de 2025.

Foco social e energético
Contatado pela Agência

Brasil, o MME disse que o pro-
grama representa uma política
pública com foco social e ener-
gético.

“Pelo lado social, trata de
melhorar as condições de vida
da população mais carente, além
de contribuir para a saúde pú-
blica, ao substituir o uso da le-
nha por uma fonte de energia
mais limpa, protegendo princi-
palmente mulheres e crianças da
exposição à fumaça tóxica”, in-
formou a pasta.

“Pelo lado energético, bus-
ca reduzir a pobreza energética
por meio do acesso direto ao
botijão pelas famílias beneficia-
das, ajudando a reduzir o impac-
to do preço do botijão no orça-
mento familiar”, acrescentou.
(Agência Brasil)

O vice-presidente e minis-
tro do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, Ge-
raldo Alckmin, calcula que
35,9% das exportações brasilei-
ras poderão ser afetadas, caso
se concretizem as medidas
anunciadas pelo governo dos
Estados Unidos, já consideran-
do os cerca de 700 produtos que
ficaram fora da lista do tarifaço
de 50% contra o Brasil.

Ao participar do programa
Mais Você, da Rede Globo,
nesta quinta-feira (31), Alckmin
disse que o governo atuará para
amenizar seus efeitos para os
setores prejudicados, em espe-
cial para garantir a manuten-
ção dos empregos.

“Vamos defender os 35%
das exportações que foram afe-

tadas. Vamos nos debruçar nes-
ses 35% e preservar empregos,
fazendo estudos visando esses
setores mais atingidos”, disse.

Em carta enviada ao go-
verno brasileiro no dia 9 de ju-
lho, o presidente dos EUA,
Donald Trump, anunciou que
as exportações brasileiras
àquele país seriam taxadas em
50% a partir de 1º de agosto.

Nesta quarta-feira (30), o
governo norte-americano ame-
nizou o tom ao postergar o iní-
cio da taxação para o dia 6 de
agosto, além de apresentar
uma lista com cerca de 700
exceções, abrangendo produ-
tos que, caso não estivessem
à disposição, poderiam causar
impacto negativo na economia
daquele país.           Página 3

Desemprego fica abaixo
de 6% pela 1ª vez no Brasil

  Página 6

Nível de emprego resiste a
impacto do juro alto,
dizem especialistas
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Rodrigo Varela ficou muito próximo de segunda vitória

Esporte

Ritmo forte e recuperação marcam
abertura da etapa maratona

Rodrigo, Gabriel e Reinaldo mantêm bons resultados e seguem entre os líderes; Bruno se recupera e é terceiro na especial
A quarta especial do Rally

dos Sertões na quarta-feira
(30), abriu a fase “maratona” em
que os competidores são res-
ponsáveis pelo conserto de
seus carros, sem ajuda da
equipe, criando um verdadei-
ro clima de tensão. O clã Va-
rela, já mais que acostumado
a guiar nesse tipo de desafio,
tirou de letra e ocupou o top-
5 dos UTVs no dia, marcado
por 276 km de longos trechos
de trial e pedras, além de ca-
minhos estreitos entre Bom Je-
sus da Lapa e Xique-Xique,
ambas na Bahia.

Rodrigo Varela, vencedor
da especial de ontem ao lado
do navegador Matheus Ma-
zzei, ficou muito próximo de sua
segunda vitória. Ele completou
o trajeto em 5h06min39s01,
apenas 02s58 atrás dos vence-
dores Deni Nascimento e Gun-
nar Dums, da Bompack Racing.
O resultado ajudou o piloto da

Varela Can-Am Monster Energy
a se manter na segunda posição
no acumulado do rally, 15 minu-
tos atrás dos líderes, Zé Hélio e
Ramon Sacilotti, da HPS.

O dia também rendeu uma gra-
ta surpresa para Bruno Varela e
Ari Fiuza. No dia anterior, a dupla
viu o rally escapar de suas mãos
após uma quebra pouco antes do
fim da especial. Os competidores e a
equipe trabalharam ao longo de toda
a noite para consertar o problema e
o resultado veio: eles terminaram em
terceiro lugar na primeira “perna” da
maratona, apenas dez segundos
atrás dos líderes.

“Infelizmente uma quebra ti-
rou nossas chances no Sertões.
Demoramos para conseguir tirar
o carro do ponto onde quebrou.
É uma pena, pois vínhamos em
um bom ritmo, muito forte. Tanto
é que, mesmo depois de passar
um bom tempo consertando o
carro, deu tudo certo e consegui-
mos o terceiro tempo hoje, em rit-

mo de vitória, praticamente. A
meta agora é continuar até o final
para somar pontos importantes
para o Campeonato Brasileiro”,
comentou Bruno.

Fechando a disputa, Gabriel
Varela e Michael Masson manti-
veram o bom ritmo e se coloca-
ram na quinta colocação geral da
especial, com 5h08min01s. O re-

sultado os levou ao quarto lugar
entre os UTVs no acumulado de
quatro dias, com 18h17min17s65.
Diferente de Rodrigo e Bruno,
que estão na classe Ultimate, eles
disputam na classe UT1 e se en-
contram na ponta da tabela.

Por último, Reinaldo Varela e
Túlio Taniguchi, que estão cor-
rendo pelo regulamento de Car-

ros na classe Challenger, finali-
zaram o dia com o quarto tem-
po, 5h29min57s80, pouco mais
de três minutos atrás dos líde-
res Gualter Barros e Pedro Re,
da Gugelmin Racing. O resulta-
do manteve a liderança de Rei-
naldo na classe e também trou-
xe um importante feito: agora,
ele é o oitavo colocado no top-
10 da categoria Carros, junto à
modelos mais robustos que o
UTV, como as caminhonetes.

A etapa cinco será a segun-
da ‘perna’ da maratona, com os
pilotos e navegadores sendo os
únicos que podem tocar em
seus carros durante apenas
1h30min. A especial terá 296
km e sairá de Xique-Xique
(BA) rumo à Petrolina (PE),
que será a última para antes
do rally chegar ao seu último
estado, Alagoas, que vai co-
roar os grandes campeões do
Sertões no domingo (3), em Bar-
ra de São Miguel.

GRAKAR terá mais uma etapa antes de
definição de seus grupos para a temporada 2025

Alteração no regulamento dará mais oportunidade aos pilotos do GRAKAR para definição dos grupos na temporada 2025
Noite movimentada no

Kartódromo Granja Viana, Co-
tia, SP, em mais uma etapa do
GRAKAR ( Aleport - Portões
Automát icos ,   Ra imbow
Laundry – Lavanderia de
Macacões ,  Jornal O Dia,  
Mestre KUKA Burguer,  
KDA Store,  SOU VAREJO
Tecnologia,  ASSIMA Con-
tabilidade).

A 6ª etapa foi bem movi-

mentada, com os grids voltan-
do a aumentar em todas as ca-
tegorias.

Na categoria Adalberto Jr.-
Contra o Relógio, Rodrigo Oli-
veira voltou a vencer, com as
disputas quentes dentro da
pista, causando várias puni-
ções, ingrediente que fez parte
também na categoria Gradua-
dos que teve a vitória de Car-
los Campuzano.

As categorias Light, com vi-
tória de Rubens e a Elite, com
vitória de Vitinho Mendes man-
tiveram o grau de emoção alto,
mas com os pilotos mais com-
portados em pista.

O promotor do GRAKAR,
Wanderley Borges, juntamente
com o seu Conselho, decidiram
por alterar o regulamento e au-
mentar em uma etapa a defini-
ção dos grupos.

“O aumento em mais uma
etapa para definir em qual cate-
goria o piloto irá disputar até o
fim da temporada irá aumentar
as chances e consequentemen-
te a quantidade de pilotos na
disputa do campeonato”, des-
tacou Wanderley.

O aumento em mais uma
etapa para a definição dos gru-
pos resultou também no au-
mento da quantidade de des-

cartes, antes 2, agora serão 3
descartes.

A 7ª etapa já tem a sua data
marcada, dia 16/08/2025, onde
então, os grupos serão defi-
nidos para o restante da tem-
porada 2025.

Não deixe de acompanhar
o regulamento, calendário e
toda a pontuação do campe-
onato no si te oficial  em
www.grakar.com.br .

A economia brasileira perma-
nece aquecida, o que faz com que
o mercado de trabalho ainda não
tenha sofrido os efeitos contra-
cionistas da política monetária,
representada pelos juros altos.
Pelo contrário, o Brasil está cri-
ando empregos, avaliam econo-
mistas ouvidos pela Agência
Brasil, com base em dados da
Pesquisa Nacional por Amostra

de Domicílios Contínua (Pnad
Contínua).

Divulgado nesta quinta-feira
(31), o levantamento do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) revela que a taxa de
desocupação no trimestre encer-
rado em junho é a menor já regis-
trada na série histórica da pes-
quisa, iniciada em 2012, atingin-
do 5,8%.                          Página 4
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A Prefeitura de São Paulo re-
toma o projeto CENTRÔ! Com
novo formato, local e data. Ago-
ra, as atividades acontecem no
primeiro sábado de cada mês, no
Centro Histórico. A iniciativa, da
Secretaria Municipal de Cultura
e Economia Criativa, busca trans-
formar a região central em um
polo de programação cultural gra-
tuita, incentivando o público a
ocupar e desfrutar da cidade.

Neste sábado (2), as atrações
acontecem em dois pontos: na
Praça do Patriarca, das 11h às
18h, e na Rua XV de Novembro,
das 13h às 17h. Música, cortejos
e discotecagem movimentam o
Centro, com apresentações de Isa
Buzzi, Trimanos, Bicho de Pé,

Jazz na Kombi, entre outros.
A cantora Isa Buzzi, de 22

anos, sobe ao palco às 14h, na
Praça do Patriarca. Com mais de
500 mil seguidores nas redes so-
ciais, a artista apresenta um re-
pertório com músicas autorais e
releituras de nomes como Jão,
Rita Lee e Amy Winehouse. O hit
autoral “Obcecada” ultrapassou
130 milhões de visualizações no
YouTube Shorts, consolidando
sua presença nas plataformas di-
gitais e atraindo o público infan-
til e suas famílias.

O trio paraense Trimanos se
apresenta às 16h, também na Pra-
ça do Patriarca, com um repertó-
rio que celebra o forró e a cultura
nordestina. O show reúne 11 fai-

xas que incluem clássicos como
“Anunciação”, “De Volta pro
Meu Aconchego” e “Flor de
Tangerina”. Com milhares de se-
guidores, o grupo vem acumulan-
do participações em programas
nacionais.

Encerrando as apresentações
na Praça do Patriarca, a Banda
Bicho de Pé se apresenta às 18h.
Com 26 anos de carreira dedica-
dos à música regional, o grupo
leva ao público sucessos auto-
rais como “Nosso Xote” e “Que
Seja”, além de releituras de clás-
sicos de Dominguinhos, Elba

Ramalho, Maria Gadú e Ivete
Sangalo.

Na Rua XV de Novembro, o
grupo Jazz na Kombi abre a pro-
gramação com três apresenta-
ções: às 13h, 15h e 17h. Criado
em 2014, o projeto nasceu com a
missão de resgatar as raízes do
jazz, música de origem negra e
periférica, e devolvê-lo ao povo
por meio de encontros nas ruas
de São Paulo.

Sobre o CENTRÔ!
O projeto CENTRÔ! Tem

como principal objetivo cele-

brar a arte de rua, democrati-
zar o acesso à cultura e impul-
sionar o desenvolvimento téc-
nico e profissional de artistas
locais. Com intervenções iti-
nerantes em pontos icônicos
do Centro Histórico, a pro-
posta é transformar esses es-
paços em verdadeiros palcos
públicos.

Mais do que espetáculos, a
iniciativa promove uma recone-
xão com a cidade, convidando
o público a redescobrir o espa-
ço urbano por meio da arte. A
cada edição, o projeto rompe

com o formato tradicional de
palco, oferecendo cultura de
qualidade diretamente a quem
circula pela região, sem barrei-
ras ou formalidades.

Com foco nos artistas de
rua, a programação inclui tea-
tro, circo, música, dança e ou-
tras expressões, criando expe-
riências culturais acessíveis e
diversas. As intervenções
acontecem aos sábados, em
horários variados, transforman-
do o Centro Histórico em um cir-
cuito vibrante de descobertas
artísticas. (Prefeitura de SP)

Governo inaugura Polo da Univesp
na Escola da Inclusão com foco em

acessibilidade e inclusão no ensino superior
A Secretaria de Estado dos

Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (SEDPcD) inaugurou, na
quarta-feira (30), o novo Polo da
Universidade Virtual do Estado
de São Paulo (Univesp) na Esco-
la da Inclusão, localizada no Par-
que Estadual Fontes do Ipiran-
ga, em São Paulo.

A iniciativa visa fortalecer as
políticas públicas de educação
inclusiva ao integrar oficialmen-
te a Escola da Inclusão à rede de
polos da universidade estadual.
Dessa forma, a partir da inaugu-
ração, o local passa a oferecer
suporte presencial aos alunos
matriculados nos cursos de gra-
duação da Univesp, promoven-
do o acesso ao ensino superior

gratuito e de qualidade em um
ambiente totalmente acessível.

Os polos da Univesp passam
a funcionar como espaços de
apoio aos estudantes aprovados
no vestibular da instituição. No
local, os alunos contam com es-
trutura para realização de provas,
orientação presencial, apoio no
uso da plataforma digital, matrí-
cula e outras atividades acadê-
micas. A unidade contará com
uma orientadora de polo fixa, ca-
pacitada para prestar assistência,
especialmente aos alunos com
deficiência.

“É uma conquista importante
porque estamos garantindo não
apenas o acesso à universidade,
mas também condições reais de

permanência com qualidade.
Nosso polo foi pensado para ofe-
recer suporte individualizado e
tecnologias assistivas, respei-
tando a diversidade de necessi-
dades dos alunos”, afirma Mar-
cos da Costa, secretário de Esta-
do dos Direitos da Pessoa com
Deficiência.

A estrutura do novo polo in-
clui ambientes acessíveis, recur-
sos tecnológicos adaptados e
atendimento especializado, rea-
firmando o compromisso do Go-
verno de São Paulo com a pro-
moção da equidade e da inclu-
são em todas as etapas da vida
educacional.

“Estamos fazendo história
com a chegada do Polo da Uni-

vesp à Escola da Inclusão. Este é
o primeiro polo da universidade
diretamente vinculado a uma Se-
cretaria de Estado, um marco que
inaugura um novo capítulo na
trajetória da inclusão em São Pau-
lo. Mais do que ampliar o acesso
ao ensino superior, estamos for-
talecendo o propósito da Escola
da Inclusão: ser um espaço onde
todas as pessoas se sintam per-
tencentes, respeitadas e represen-
tadas”, diz Lubienska Ribeiro, di-
retora da Escola da Inclusão.

O novo Polo Univesp está
localizado na sede da Escola da
Inclusão na Rodovia dos Imi-
grantes, km 11,5 – Casa 18 – Jar-
dim Guarani – São Paulo/SP. (Go-
verno de SP)

SP prorroga inscrições para capacitar
pequenos negócios interessados em

vender para o exterior
O Governo do Estado pror-

rogou as inscrições para capa-
citar micro, pequenas e médias
empresas, além de startups e
produtores rurais interessados
em exportar produtos e serviços.
Empreendedores de qualquer re-
gião do estado e de qualquer se-
tor podem se inscrever até 14 de
agosto no Exporta SP, programa
da Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico (SDE) e da Inves-
tSP, agência de promoção de in-
vestimentos vinculada à pasta.

A capacitação, que deve ter
início na segunda metade de
agosto, é gratuita e 100% onli-
ne. Durante três meses, os em-
preendedores participarão de
dois encontros coletivos por
semana. Eles ainda terão acesso

a até quatro mentorias, que são
encontros individuais com es-
pecialistas, nos quais poderão
debater as necessidades e os
desafios específicos de seus
negócios. Após a capacitação,
as empresas ainda contam com
acompanhamento por até dois
anos.

O programa é aberto a pe-
quenos negócios de qualquer
região do estado de São Paulo e
de qualquer setor. Empresas de
segmentos como alimentos e be-
bidas, agronegócio, máquinas e
equipamentos, têxtil e calçados,
por exemplo, estão entre as que
mais participam da capacitação,
que também atende companhi-
as prestadoras de serviços (tec-
nologia, direito etc.)

O Exporta SP é organizado
pela Diretoria de Relações In-
ternacionais e Comércio Exteri-
or da InvestSP, que é respon-
sável pelos quatro escritórios
internacionais do Governo de
São Paulo, localizados na Eu-
ropa, na América do Norte, na
Ásia e no Oriente Médio.

“Ao investir na capacitação
empreendedora, queremos in-
centivar os pequenos negóci-
os a buscar novos mercados e
mover a alavanca do desenvol-
vimento que gera renda e em-
prego, forte diretriz do gover-
nador Tarcísio de Freitas”, afir-
ma o secretário de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado,
Jorge Lima.

A capacitação aborda os te-

mas que mais desafiam os em-
presários no processo de inter-
nacionalização, como formação
de preços, adequação de produ-
tos e serviços, inteligência co-
mercial e planos de marketing e
vendas.

“Ao acessar o mercado in-
ternacional, a pequena empresa
desenvolve novas habilidades e
se torna mais competitiva, além
de aumentar seu faturamento e
diversificar suas fontes de recei-
ta, o que gera mais segurança.
Por isso, é fundamental apoiar-
mos os pequenos negócios, que
são responsáveis por mais da
metade dos empregos gerados
no Brasil”, afirma o presidente
da InvestSP, Rui Gomes. (Gover-
no de SP)

Governo de SP recebe credenciamento
de instituições de equoterapia
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A Secretaria dos Direitos da
Pessoa com Deficiência (SEDP-
cD) informa que continuam
abertas as inscrições para o
credenciamento de instituições
especializadas na prestação de
serviços de equoterapia. O edi-
tal de chamamento público foi
retificado e segue disponível no
site da SEDPcD, por tempo inde-
terminado.

A equoterapia é reconhecida
como um recurso terapêutico efi-
caz no desenvolvimento motor,
cognitivo e emocional de pesso-
as com deficiência. Deste modo,
a iniciativa visa ampliar o acesso
a terapias complementares de
qualidade, com foco na melhoria
da qualidade de vida e no desen-
volvimento integral de pessoas
com deficiência e Transtorno do

A equoterapia é eficaz no desenvolvimento motor, cognitivo e
emocional
Espectro Autista (TEA), que vêm
apresentando experiências posi-
tivas em equoterapia, a exemplo
do serviço já prestado pela SE-
DPcD no Parque da Água Bran-

ca, na capital paulista.
Com o objetivo de suprir a

demanda por esse tipo de tera-
pia, a SEDPcD visa selecionar
instituições aptas a oferecer aten-

dimentos de equoterapia volta-
dos à habilitação, reabilitação e
inclusão social de crianças e ado-
lescentes com deficiência que
cubram todo o estado.

O credenciamento está aber-
to para as instituições dos 645
municípios paulistas, divididos
em 8 macrorregiões. O programa
visa atender crianças e jovens
com deficiência, de 3 a 18 anos,
por meio de parcerias formaliza-
das com entidades que se cre-
denciarem. Serão, no total, 19.200
sessões de 45 minutos cada. Os
valores das parcerias depende-
rão da área atendida pela ação.

As instituições interessadas
devem seguir as diretrizes esta-
belecidas no edital e apresentar
a documentação exigida.  (Gover-
no de SP)

Poupatempo arrecada mais de 4,6 mil
peças para a Campanha do Agasalho 2025

Desde junho deste ano, o Pou-
patempo já recebeu 4.680 peças em
mais de 240 unidades espalhadas
pelo estado de São Paulo. A Cam-
panha do Agasalho é uma iniciati-
va solidária promovida pelo Gover-
no do Estado e coordenada pelo
Fundo Social de São Paulo
(FUSSP) para arrecadar e distribuir

roupas, cobertores e outros itens
de inverno. O foco da campanha é
proteger e acolher pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade social,
especialmente nos dias mais frios.

As doações continuam abertas!
A população pode doar itens de
inverno como roupas, meias, tou-
cas, cachecóis e cobertores, desde

que estejam em bom estado de con-
servação (peças rasgadas, sujas ou
danificadas não são adequadas
para a distribuição). As peças po-
dem ser entregues diretamente nas
unidades do Poupatempo.

Também é possível contribuir com
doações em dinheiro para a compra de
cobertores. As transferências podem ser

feitas pelo Pix (doacoesfussp@sp.gov.br)
ou na conta corrente nº 19.771-8,
agência nº 1897-X (Banco do Brasil),
CNPJ 44.111.698/0001-98.

Todas as informações estão
disponíveis no site da campanha,
desenvolvido pela Prodesp:
www.campanhadoagasalho.sp.gov.br
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : ex-vereador e 1º a ser reeleito presidente por 3 ve-

zes, o hoje deputado federal (SP) Antonio Carlos Rodrigues foi
expulso do PL. ACR é respeitado [dentro e fora do PL] como polí-
tico que honra o que pensa, fala e faz

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : quando presidia a Câmara paulistana e era virtual

vice-prefeito [do Kassab ... hoje dono do PSD], o católico Antonio
Carlos Rodrigues recebeu e foi elogiado pelo papa Bento 16, quan-
do da visita do chefe do Vaticano

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : atual deputado federal Antonio Carlos Rodrigues

começou sua carreira na ALESP, na qual se tornou procurador de
carreira. ACR segue respeitado por esquerdas e direitas, como
político que honra o que pensa, fala e faz

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : atual deputado federal (SP), que foi expulso do PL

por só dizer amém ao próprio Cristo Jesus, Antonio Carlos Rodri-
gues tá sendo elogiado [como quem honra o que pensa, fala e faz]
pelo ex-governador ( pelo PSDB) Alckmin

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : ex-senador e atual deputado federal (SP), Antonio

Carlos Rodrigues tem uma carreira política muito elogiada, pela
coerência dos pensamentos, falas e ações. Vários dirigentes parti-
dários já disputam ter o caráter do ACR

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : Tanto o presidente Lula como a ex-presidente Dil-

ma, respeitam pensamentos, falas e ações do Antonio Carlos Ro-
drigues, que foi ministro (Transportes). Lamentam o PL expulsar
um deputado federal (SP) que honra o cargo

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : o atual deputado federal (SP) Antonio Carlos Rodri-

gues tá entrando pra história republicana como um dos mais res-
peitados vereadores, ex-senadores (SP) e atual deputado federal
(SP) do PL. Isto é um patrimônio pessoal

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : o ministro Alexandre Moraes (Supremo) tá fazendo

questão de assumir que é sim amigo pessoal do agora deputado
federal (SP) Antonio Carlos Rodrigues, que por isso foi expulso
do PL por defendê-lo e atacar o Trumpismo

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Tarifaço pode afetar 36% das
exportações brasileiras, diz Alckmin
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A partir de 6 de agosto, a
exportação do café brasileiro
para os Estados Unidos passa-
rá a ser taxada em 50%. Enquan-
to permanece batalhando para
ficar de fora da lista de produ-
tos brasileiros que vão ser ta-
xados pelo governo norte-ame-
ricano, o setor cafeeiro nacio-
nal segue marcado por incerte-
zas, informou o Centro de Es-
tudos Avançados em Economia
Aplicada (Cepea) da Escola
Superior de Agricultura Luiz de
Queiroz (Esalq) da Universida-
de de São Paulo (USP).

Segundo pesquisadores do
Cepea, por causa dessa alta
taxa, os produtores brasileiros
poderão ser forçados a redire-
cionar parte de sua produção
para outros mercados, o que
deverá exigir “agilidade logísti-
ca e estratégia comercial para
mitigar os prejuízos à cadeia
produtiva nacional”.

Os Estados Unidos são o
principal destino das exporta-
ções de café do Brasil. Em 2024,
eles importaram cerca de 23%
de café brasileiro, especialmen-
te da variedade arábica, insu-
mo essencial para a indústria
local de torrefação.

A Colômbia representou
cerca de 17% do total das im-
portações norte-americanas,
enquanto o Vietnã contribuiu
com aproximadamente 4%.

Para o Cepea, como os Es-

Setor cafeeiro pode ser
forçado a redirecionar

produção, diz Cepea/USP
tados Unidos não produzem
café, a elevação do custo de
importação deve comprometer
a viabilidade de toda a cadeia
interna, que envolve torrefado-
ras, cafeterias, indústrias de
bebidas e redes de varejo.

“O Cepea avalia que a even-
tual entrada em vigor da tarifa
tende a impactar não apenas a
competitividade do café nacio-
nal, mas também os preços ao
consumidor norte-americano e
a formulação dos blends tradi-
cionais, que utilizam os grãos
brasileiros como base sensori-
al e de equilíbrio”, diz comuni-
cado do Cepea.

Tratativas
O presidente dos Estados

Unidos, Donald Trump, oficia-
lizou, ontem (30), a proposta de
taxação de produtos brasileiros
comercializados com os EUA.
Mas a Ordem Executiva trouxe
cerca de 700 exceções, como
suco e polpa de laranja, com-
bustíveis, minérios, fertilizantes
e aeronaves civis.

O café não entrou nessa lis-
ta de exceções. Com isso, logo
após o anúncio de Trump, o
Conselho dos Exportadores de
Café (Cecafé) disse que vai se-
guir em tratativas para que o
café seja incluído na lista de
produtos brasileiros que vão
ficar de fora da taxação. (Agên-
cia Brasil)

O vice-presidente e ministro
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços, Geraldo Al-
ckmin, calcula que 35,9% das ex-
portações brasileiras poderão ser
afetadas, caso se concretizem as
medidas anunciadas pelo gover-
no dos Estados Unidos, já con-
siderando os cerca de 700 pro-
dutos que ficaram fora da lista do
tarifaço de 50% contra o Brasil.

Ao participar do programa
Mais Você, da Rede Globo, nesta
quinta-feira (31), Alckmin disse
que o governo atuará para ame-
nizar seus efeitos para os seto-
res prejudicados, em especial
para garantir a manutenção dos
empregos.

“Vamos defender os 35% das
exportações que foram afetadas.
Vamos nos debruçar nesses 35%
e preservar empregos, fazendo
estudos visando esses setores
mais atingidos”, disse.

Em carta enviada ao governo
brasileiro no dia 9 de julho, o pre-
sidente dos EUA, Donald Trump,
anunciou que as exportações bra-
sileiras àquele país seriam taxadas
em 50% a partir de 1º de agosto.

Nesta quarta-feira (30), o go-
verno norte-americano amenizou
o tom ao postergar o início da
taxação para o dia 6 de agosto,
além de apresentar uma lista com
cerca de 700 exceções, abrangen-
do produtos que, caso não esti-
vessem à disposição, poderiam
causar impacto negativo na eco-

nomia daquele país.
Entre os produtos da lista

estão suco e polpa de laranja,
combustíveis, minérios, fertilizan-
tes e aeronaves civis, incluindo
seus motores, peças e compo-
nentes. Também ficaram de fora
do tarifaço polpa de madeira, ce-
lulose, metais preciosos, energia
e produtos energéticos.

A lista, no entanto, não inclui
café, frutas e carnes. Todos a se-
rem taxados em 50%.

“Às vezes você tem um setor
que 90% dele vende para dentro
(consumo interno) e exporta 10%
apenas. Nesse caso, ele é menos
atingido. Agora, você tem tam-
bém setores que exportam meta-
de da produção. E, dentro dessa
metade, 70% é para os Estados
Unidos. Ele então é muito atingi-
do”, acrescentou.

Segundo Alckmin, o governo
já tem um plano de ação “pratica-
mente pronto”, com foco em pre-
servar empregos e a produção.

“Ainda está sob análise por-
que só ontem foram apresenta-
dos alguns detalhes do tarifaço.

Ele explicou que o presidente
Lula ainda vai bater o martelo, e
que o plano terá algum impacto
de natureza financeira, creditícia,
tributária, mas que não deixará
ninguém desamparado.

“Em primeiro lugar, vamos lu-
tar para diminuir aqueles 35,9%
que foram efetivamente atingi-
dos pela tarifa dos 50%. Não da-

mos isso como assunto encerra-
do. A negociação crescerá. Não
encerrou ontem [com o último
anúncio dos EUA]”, disse.

“Em segundo lugar, vamos
buscar alternativas de mercado;
e em terceiro, vamos apoiar seto-
res que precisam de apoio, como
o de pescado, o de mel, frutas”,
acrescentou.

Alckmin disse que o gover-
no pretende ampliar a lista, inclu-
indo outras frutas, bem como a
carne bovina. “Eles haviam cita-
do a manga, por exemplo. Mas
ao que parece esqueceram. Va-
mos lembrá-los”.

O foco, reiterou ele, é buscar
mercado para não prejudicar pro-
dutores, de forma a evitar queda
na produção por falta de mercado.

“O Brasil tem, em números
redondos, 2% do PIB do mundo.
Então, 98% do comércio está lá
fora. Temos de correr atrás na área
agrícola. Vale lembrar que abri-
mos 398 novos mercados. Somos
protagonista alimentar, energéti-
co e do clima”, argumentou.

Ele acrescentou que, após
muito tempo de isolamento, o
Mercosul fechou ótimos acordos
recentemente com Singapura,
ano passado; e que ainda este
ano deverá entrar em vigor outro
acordo com a União Europeia.

“Serão 27 países dos mais ri-
cos do mundo, nesse acordo co-
mercial Mercosul-União Euro-
peia. Fora outros quatro com

Noruega, Suíça, Islândia e Li-
chenstein, que também são ricos
mas não estão na União Euro-
peia. São acordos que vão aju-
dar muito o comércio exterior bra-
sileiro”, complementou.

Outra questão ressaltada por
Alckmin durante o programa foi
a da soberania, algo que, para o
governo, é inegociável.

“Até porque não é possível
um poder interferir em outro. É
bom lembrar que o presidente
Lula ficou preso um ano e meio e
nunca quis derrubar a democra-
cia nem o poder judiciário”.

Alckmin disse que Lula se
reuniu ontem com ministros da
suprema corte, e que um docu-
mento foi preparado em respos-
ta, reafirmando a separação en-
tre os poderes no Brasil; e que
tal interferência externa, como a
tentada pelos EUA, vai contra a
democracia e o estado de direito.

“Imagine que a Suprema Cor-
te americana tivesse processado
um ex-presidente [daquele país]
e o Brasil falasse que por isso
aumentaria a tarifa de produtos
americanos que entrassem aqui,
apenas por não gostar da deci-
são”, questionou o vice-presi-
dente brasileiro.

Ainda segundo Alckmin, o
governo tem mantido conversas
com autoridades norte-americanas
e, também, com representantes das
chamadas big techs (empresas de
tecnologia).  (Agência Brasil)

Governo de SP anuncia R$ 1,5 bi em crédito
de ICMS para exportadores afetados por tarifas

O governo de São Paulo
anunciou nesta quinta-feira
(31) a liberação de R$ 1,5 bi-
lhão em créditos acumulados
de ICMS para exportadores de
produtos impactados pelas
tarifas de Donald Trump. O
estado é o principal exporta-
dor para os Estados Unidos,
embora alguns de seus princi-
pais produtos ficaram de fora do
escopo da taxação.

A liberação dos créditos de
ICMS, por meio do programa Pro-
Ativo, será destinada prioritaria-
mente a contribuintes exportado-
res que possuam créditos acumu-
lados aptos à transferência. De

acordo com o governo, a iniciati-
va visa garantir liquidez às em-
presas paulistas com atuação no
mercado externo, especialmente
àquelas com maior valor agrega-
do na produção.

Palácio dos Bandeirantes,
sede do governo de São Paulo
Sérgio Andrade   A imagem mos-
tra um grande edifício governa-
mental com uma fachada simétri-
ca. O prédio possui várias jane-
las e uma entrada central, com um
emblema ou brasão na parte su-
perior. À frente do edifício, há um
gramado verde bem cuidado e
algumas árvores. O céu está cla-
ro e ensolarado, proporcionando

uma boa visibilidade do edifício.
****  Cada empresa poderá soli-
citar até R$ 120 milhões, e os pe-
didos aprovados serão atendi-
dos em até 10 parcelas. O crono-
grama de liberação terá início em
setembro deste ano.

Ainda nesta quinta, o gover-
no paulista anunciou a ampliação
da linha de crédito Giro Exporta-
dor, que passa de R$ 200 milhões
para R$ 400 milhões. O programa
foi criado há uma semana, já dire-
cionado aos setores com rela-
ções comerciais com os america-
nos -ele prevê empréstimos com
juros a partir de 0,27% ao mês
mais IPCA, principal índice de

inflação no país; a carência é de
12 meses.

Com o anúncio, São Paulo se
junta a outros estados que anun-
ciaram, ainda na quarta (30), pro-
gramas de auxílio a empresários
impactados pelas tarifas de
Trump.

Os três principais exportado-
res de São Paulo para os Estados
Unidos, os setores de aviação,
petróleo e suco de laranja, fica-
ram de fora da taxação de Trump.
A carne bovina e o café, no en-
tanto, outros importantes expor-
tadores, serão alvos das taxas de
50% a partir da próxima quarta (6).
(Folhapress)

Decreto detalha liberação de
 R$ 20,6 bi do Orçamento de 2025

Uma semana após o anúncio
da liberação de R$ 20,6 bilhões
do Orçamento de 2025, o Palácio
do Planalto publicou um decreto
que detalha o descontingencia-
mento dos recursos por ministé-
rios e órgãos federais.

A medida beneficiou princi-
palmente os Ministérios das Ci-
dades, da Defesa e da Saúde.

Publicado em edição extraor-
dinária do Diário Oficial da União,
o decreto com os novos limites
de gastos trazem os valores de-
talhados dos contingenciamen-
tos e dos bloqueios por ministé-
rios e por órgãos.

Pela legislação, a medida sai
oito dias após o envio ao Con-
gresso Nacional do Relatório Bi-
mestral de Avaliação de Receitas
e Despesas, documento que ori-
enta a execução do Orçamento.

O Ministério das Cidades
teve R$ 1,928 bilhão liberados; o

da Defesa, R$ 1,920 bilhão. O
Ministério da Saúde vem em ter-
ceiro lugar, com R$ 1,814 bilhão.

Apesar da liberação dos R$
20,6 bilhões, o Orçamento de 2025
continua com R$ 10,747 bilhões
bloqueados. O bloqueio é neces-
sário para que o governo cumpra
o teto de gastos do arcabouço
fiscal que limita o crescimento das
despesas em 2025 a 2,5% acima
da inflação do ano anterior.

Segundo o decreto, dos R$
10,747 bilhões que permanecem
bloqueados, R$ 8,3 bilhões vêm
de gastos discricionários (não
obrigatórios) e R$ 2,447 bilhões
de emendas parlamentares.

Dentro dos gastos discricio-
nários, R$ 3,237 bilhões do Novo
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) estão congelados.

Na divisão por ministérios, as
pastas das cidades lideram o blo-
queio, com R$ 2,36 bilhões. Em

seguida, vem o Ministério da In-
tegração e do Desenvolvimento
Regional, com R$ 1,154 bilhão, e
o Ministério da Defesa, com R$
673,5 milhões.

O arcabouço fiscal em vigor
divide os recursos congelados
em dois tipos: o contingencia-
mento e o bloqueio. O contingen-
ciamento representa os recursos
retidos temporariamente para co-
brir falta de receitas do governo
que atrapalham o cumprimento
da meta fiscal.

Para este ano, a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) prevê
resultado primário zero (nem défi-
cit, nem superávit), com uma mar-
gem de tolerância de até R$ 31 bi-
lhões para mais ou para menos.

Já o bloqueio corresponde
aos recursos retidos para cum-
prir o limite de gastos do arca-
bouço. Para 2025, o marco fiscal
limita o crescimento das despe-

sas a 2,5% acima da inflação do
ano anterior.

Apesar da liberação de recur-
sos, o Ministério do Planeja-
mento e Orçamento ressaltou
que continua em vigor o decre-
to que restringe a execução or-
çamentária de um terço dos gas-
tos discricionários (não obriga-
tórios) por mês.

Com a medida assinada em
abril, cada órgão só pode em-
penhar (autorizar) dois terços
da verba discricionária previs-
ta para o mês.

Chamada de faseamento, a
restrição, na prática, retarda a exe-
cução do Orçamento. Até setem-
bro, os ministérios não podem
empenhar R$ 52,8 bilhões.

Segundo o Planejamento,
essa medida facilita o cumprimen-
to da meta fiscal e do teto de gas-
tos do arcabouço fiscal. (Agên-
cia Brasil)

Montadoras apoiam decisão
que limita importação

de carros elétricos
As montadoras de carros se-

diadas no Brasil apoiaram a deci-
são do governo que reduziu o
prazo para estabelecer em 35% a
alíquota de importação de veícu-
los elétricos ou híbridos desmon-
tados e que fixou cota para as
empresas trazerem esses tipos de
carros com isenção de impostos.

Segundo o governo, foram
acatadas, em parte, as demandas
das montadoras sediadas no
Brasil e dos importadores em fase
de instalação de fábricas no país,
como a chinesa BYD.

A decisão impacta a disputa
pelo mercado brasileiro que co-
locou, de um lado, a fabricante
chinesa BYD, liderança em car-
ros elétricos, contra as montado-
ras Toyota, General Motors, Vo-
lkswagen e Stellantis, que vinham
pedindo ao governo para limitar
as importações dos veículos elé-
tricos ou híbridos.

A Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Automo-
tores (Anfavea) pediu para redu-
zir de julho de 2028 para julho de
2026 o prazo máximo de transi-
ção para elevar as alíquotas de
importação desses veículos des-
montados para 35%.

Em decisão tomada na quar-
ta-feira (30), o governo atendeu,
em parte, o pleito da associação,
antecipando a elevação da alí-
quota para janeiro de 2027, mas
não para julho de 2026, como
queriam as montadoras. Ainda
assim, o presidente da Anfavea,
Igor Calvet, agradeceu os minis-
térios envolvidos da decisão.

“A mudança é o máximo aceitá-
vel sem colocar em risco os investi-
mentos atuais e futuros da cadeia
automotiva nacional. Nós espera-
mos que essa discussão esteja de-
finitivamente encerrada, sem qual-
quer possibilidade de renovação”,
afirmou Calvet, em comunicado.

A Agência Brasil procurou a
BYD para posicionamento e
aguarda retorno.

O Comitê Executivo de Ges-
tão (Gecex) da Câmara de Comér-
cio Externo (Camex), que reúne
representantes de 10 ministérios,
decidiu ainda aplicar cotas adici-
onais de importação com alíquo-
ta zero para veículos desmonta-
dos (CKD) e semidesmontados
(SKD), pelo prazo de 6 meses, no
valor máximo de US$ 463 milhões.

“Com a antecipação do crono-
grama, o Gecex busca adequar a
política tarifária aos investimentos
esperados para os próximos anos
no setor automotivo do país, tra-
zendo novas tecnologias para o
consumidor e cada vez mais aden-
samento à cadeia produtiva nacio-
nal”. Informou, em nota, o Comitê.

A cota para importação sem
tarifas compensa, também em

parte, o fato de o governo não
atender o pedido da BYD para
reduzir a alíquota enquanto ter-
mina de construir a fábrica em
Camaçari (BA). A companhia chi-
nesa também alega que não tinha
sentido pagar, para carros des-
montados, a mesma tarifa paga
para carros prontos importados.

Nessa semana, as montado-
ras Toyota, General Motors, Vo-
lkswagen e Stellantis divulgaram
carta enviada, ainda em junho,
para o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva. No documento, elas ale-
gavam que o pleito da BYD colo-
caria em risco os investimentos e
empregos do setor, representan-
do uma concorrência desleal.

Já a BYD, em nota, informou
que as montadoras citadas esta-
vam chantageando o governo
para manter o mercado fechado à
novas concorrentes.

“Agora, chega uma empresa
chinesa que acelera fábrica, baixa
preço e coloca carro elétrico na
garagem da classe média, e os di-
nossauros surtam”, disse a BYD.

No comunicado divulgado após
decisão da Gecex-Camex, o presiden-
te da Anfavea defendeu que os no-
vos atores que entram no mercado
brasileiro de carros devem ingressar
“de forma justa e competitiva”.

“Certamente, todos serão
muito bem recebidos, inclusive
no âmbito da entidade [Anfavea],
que congrega todos os fabrican-
tes nacionais. Temos a certeza de
que esse movimento que fizemos,
junto com parlamentares, gover-
nadores dos estados, com os tra-
balhadores, com o sindicato que
representa a indústria de autope-
ças nacionais, com a AEA [Asso-
ciação Brasileira de Engenharia
Automotiva], serviu para demons-
trar a força da indústria Automo-
tiva nacional”, completou.

Em 2023, os carros elétricos e
híbridos importados ainda não
pagavam qualquer tarifa de im-
portação, enquanto carros a
combustão prontos importados
pagavam tarifa de 35%.

Em uma estratégia de forçar a
instalação de fábricas no Brasil,
o governo decidiu criar uma re-
gra de transição para elevar a ta-
rifa, ano a ano, até chegar aos
35% em 2028. Segundo o vice-
presidente e ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio, Geraldo Alckimin, o resulta-
do da política foi positivo.

“Você tem inúmeras empresas
abrindo fábricas no Brasil. Você tem
a chinesa GWM, em Indianópolis
(SP), que comprou a fábrica que
estava fechada na Mercedes-Benz.
Teve a BYD em Camaçari (BA), que
adquiriu a fábrica que era da Ford”,
disse em coletivo no início da se-
mana. (Agência Brasil)

IBGE: taxa de desemprego cai para
5,8%, a menor já registrada

O Brasil atingiu no segundo
trimestre do ano a taxa de desem-
prego de 5,8%. É o menor pata-
mar já registrado pela série histó-
rica do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
iniciada em 2012. O dado faz par-
te da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (Pnad)
Contínua, divulgada nesta quin-
ta-feira (31). O levantamento
mostra ainda que o país bateu
recorde de emprego com carteira
e salário do trabalhador.

A menor taxa de desocupação
pertencia a novembro de 2024, com
6,1%. No primeiro trimestre de 2025,
o índice estava em 7%. Já no se-
gundo trimestre de 2024 era 6,9%.

No conjunto de três meses
encerrado em junho, o país tinha
102,3 milhões de trabalhadores
ocupados e cerca de 6,3 milhões
desocupados. O número de pes-
soas à procura de trabalho repre-

senta recuo de 17,4% (menos 1,3
milhão de pessoas) ante o primei-
ro trimestre. Já o número de ocu-
pados subiu 1,8% de um trimes-
tre para o outro, o que significa
1,8 milhão de pessoas a mais tra-
balhando no país.

O contingente de pessoas
com carteira assinada no setor
privado atingiu 39 milhões de
pessoas, crescimento de 0,9%
ante o primeiro trimestre do ano
e o maior já registrado pelo IBGE.
O número de trabalhadores sem
carteira também cresceu (+2,6%),
chegando a 13,5 milhões.

A Pnad divulgada nesta quin-
ta-feira é a primeira que apresen-
ta ponderação com base em da-
dos apurados pelo Censo 2022.
A mudança consiste em um ajus-
te da amostra representativa de
domicílios visitados pelos pes-
quisadores do IBGE. A atualiza-
ção é praxe de órgãos de estatís-

ticas em todo o mundo.
A pesquisa do IBGE apura o

comportamento no mercado de tra-
balho para pessoas com 14 anos
ou mais e leva em conta todas as
formas de ocupação, seja emprego
com ou sem carteira assinada, tem-
porário e por conta própria, por
exemplo. Só é considerada deso-
cupada a pessoa que efetivamen-
te procura emprego. São visitados
211 mil domicílios em todos os es-
tados e no Distrito Federal.

A taxa de informalidade - pro-
porção de trabalhadores infor-
mais na população ocupada - foi
de 37,8%. É a menor registrada
desde igual trimestre de 2020
(36,6%). O IBGE aponta como in-
formais os trabalhadores sem car-
teira e os autônomos e emprega-
dores sem CNPJ. Essas pessoas
não têm garantidas coberturas
como seguro-desemprego, férias
e décimo-terceiro salário.

O contingente de desalenta-
dos, pessoas que sequer procu-
ram emprego por avaliarem que
não conseguirão, fechou o se-
gundo trimestre em 2,8 milhões,
menor nível desde 2016.

O mercado de trabalho aque-
cido pode ser sentido no bolso
do trabalhador. O IBGE revelou
que o rendimento médio mensal
atingiu R$ 3.477, o maior já apura-
do. Esse valor fica 1,1% acima do
recebido no primeiro trimestre do
ano e 3,3% maior que o do segun-
do trimestre do ano passado.

O maior número de pessoas
ocupadas e o recorde no rendimen-
to fizeram com que a massa de ren-
dimentos – o total de dinheiro que
os trabalhadores recebem – tam-
bém atingisse o ponto mais alto já
alcançado, R$ 351,2 bilhões.  Esse
patamar supera em 5,9% (R$ 19,7
bilhões) o montante do mesmo tri-
mestre de 2024. (Agência Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0005066-52.2023.8.26.0002. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica - Duplicata. Requerente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Requerido: Marivaldo Silva Reis. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005066-52.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cindy Covre Rontani Fonseca, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MARIVALDO SILVA REIS, CPF 278.706.998-37, com endereço à Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1811, 2º andar, Jardim Paulistano,
CEP 01452-001, São Paulo - SP, que nos autos da ação de Execução, ajuizada por SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
S/A, em face de MERCADINHO CARDOSO & MACEDO LTDA (CNPJ. 11.646.839/0001-18), foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa
MERCADINHO CARDOSO & MACEDO LTDA (CNPJ. 11.646.839/0001-18), requerendo as provas cabíveis. Estando o requerido
em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2025.

19ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019182-60.2023.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso 
Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FLAVIO SOUZA MARAVIESKI, 106.252.401-
20, que nos autos da ação de Cumprimento de Sentença, requerida por Caixa Beneficente dos 
Funcionários do Banco do Estado de São Paulo – CABESP e outro, foram bloqueados os valores de R$ 
376,74 e R$ 3.089,72, referente a fundo de aposentadoria junto ao Banco Bradesco e plano de 
previdência junto ao Banco Itaú, respectivamente. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o 
edital para no prazo de 05 dias, a fluir o prazo supra, em querendo, apresentar manifestação nos termos 
do art.  854, § 3º, I e II do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de julho de 2025. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS 
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital 
do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE 
CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 953.930 em 09 
de abril de 2025 a requerimento de AURELIO DA SILVA SOUZA, RG nº 9479551-
SSP/SP, CPF nº 006.777.388-54, comerciante e sua mulher MARIA DE LOURDES 
CALABRO SOUZA, RG nº 8977754-SSP/SP, CPF nº 050.471.308-60, comerciante, 
brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens, na vigência da Lei 
6.515/77, conforme escritura de pato antenupcial lavrada em 29/06/1982 (Lvº 3.186, 
fls. 203) no 19º Tabelião de Notas da Capital, sem registro, FAZ SABER aos réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, requerem a 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da 
Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Jacui nº 32, Vila da 
Saúde, com origem na transcrição nº 126.521, deste Registro, em área maior, lançado 
pelo contribuinte nº 045.165.0103-1, alegando e comprovando posse mansa e pacifica 
há mais de 30 anos. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena 
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos 
termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração 
promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na 
forma da lei. São Paulo, 16 de julho de 2025.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Fe-
derativa do Brasil, a requerimento da COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E 
INVESTIMENTO GRANDES LAGOS DO PARANÁ E LITORAL PAULISTA – SICREDI 
GRANDES LAGOS PR/SP, a todos que o presente edital virem ou interessar possa 
que, Espólio de MOACYR PASQUINI JUNIOR, CPF nº 443.184.308,63, represen-
tado por WILLIANE BECKER PASQUINI, também fiduciante, brasileira, viúva, deco-
radora, RG nº 5.068.874-1-SSP/SP, CPF nº 188.565.138-46, domiciliada em Santos/
SP, residentes na Avenida Presidente Wilson nº 2917, apartamento nº 111, THALES 
SUGAHARA MOITINHO, fonoaudiólogo geral, RG nº 22989665-DETRAN/SP, CPF 
nº 278.739.638-02, casado no regime da comunhão parcial de bens na vigência da 
Lei nº 6.515/77, com FÁBIA BECKER PASQUINI SUGAHARA, médica perita, RG nº 
245755755-SSP/SP, CPF nº 181.220.388-83, brasileiros, domiciliados em Santos/SP, 
residentes na Rua Clay Presgrave do Amaral, nº 11, Gonzaga, também qualificados 
como herdeiros de Moacyr Pasquini Junior, MOACYR PASQUINI NETO na qualida-
de de herdeiro do Espólio de Moacyr Pasquini Junior, brasileiro, casado, CPF nº 
181.220.408-61, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Tuim, nº 906, Vila Ubera-
binha, , ficam intimados a purgarem a mora referente a 27 (vinte e sete) prestações em 
atraso, vencidas de 05/02/2023 a 05/04/2025, no valor de R$397.670,76 (trezentos e 
noventa e sete mil, seiscentos e setenta reais e setenta e seis centavos), e respectivos 
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$414.558,66 (quatrocentos e quator-
ze mil, quinhentos e cinquenta e oito reais, e sessenta e seis centavos), que atualizado 
até 04/09/2025, perfaz o valor de R$434.635,54 (quatrocentos e trinta e quatro mil, 
seiscentos e trinta e cinco reais, e cinquenta e quatro centavos), cuja planilha com os 
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedi-
do pela COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO GRANDES 
LAGOS DO PARANÁ E LITORAL PAULISTA – SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP, 
dando em garantia o imóvel localizado na Alameda dos Anapurus, nº 1787, aparta-
mento nº 34, Edifício Parati, em Indianópolis - 24º Subdistrito, objeto de “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” de-
vidamente registrado sob n° 9 na matrícula nº 91.862. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes 
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do 
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da 
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, COOPERATIVA 
DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO GRANDES LAGOS DO PARANÁ E 
LITORAL PAULISTA – SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP, nos termos do art. 26, 
§ 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de 
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 14 de julho 
de 2025. O Substituto.

LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 – NIRE: 3530057656-0. 

ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 16/07/2025.
Data, horário e local: 16/07/2025, às 09 hs, na sede social na Cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria 
da Companhia. Deliberações: Os diretores, por unanimidade de votos, aprovam a alteração do objeto social da filial da Companhia, 
registrada na JUCESP sob a NIRE nº 3590683607-6 e inscrita no CNPJ/MF 43.368.422/0042-03 localizada na Rodovia Conego Domenico 
Rangoni, S/N, KM 63, Galpão 2, Zona Industrial, Cubatão, São Paulo. Encerramento e Lavratura: Nada mais. Guarulhos, 16/07/2025. 
Júlio Eduardo Simões, Marina Simões. JUCESP nº 256.286/25-5 em 25/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. 

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Trigésima Primeira Assembleia Geral 

de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Trigésima Primeira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 26 de agosto de 2025 
às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela 
Securitizadora, para que deliberem sobre (i) aporte de recursos, pelos Titulares dos CRI, para pagamento de 
despesas a serem suportadas pelo Patrimônio Separado, conforme defi nido no Termo de Securitização, a serem 
apresentadas pela Securitizadora na AGT e (ii) as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos 
estes disponíveis no website da Securitizadora. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes 
da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com 
câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, 
preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente 
Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do 
CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos 
Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 01 de agosto de 2025

 Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE TÂNIA DAVID ELMOR, 
REQUERIDO POR SÉRGIO ELMOR - PROCESSO Nº 1144370-12.2024.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos 
que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por r. sentença proferida em 06/06/2025, foi decretada 
a interdição parcial de TÂNIA DAVID ELMOR, conforme segue em seu tópico final: "POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o 
pedido para decretar a interdição parcial, restrita aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial, de Tânia 
David Elmor, dados de qualificação conforme documento pessoal de fls. 7, nomeando-lhe como curador o Sr. Sérgio 
Elmor, dados de qualificação conforme documento de fls. 6." O presente edital será publicado por três vezes, com 
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de julho 
de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS  RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CI-
TAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 962.773 em 01 
de julho de 2025 a requerimento de MARCO ANTÔNIO QUILICI RABELO, brasileiro, 
engenheiro, solteiro, maior, RG nº 16.290.585-3-SSP/SP e CPF nº 103.124.118-39, 
residente e domiciliado nesta Capital, na Avenida Paulista nº 1.471, 5º andar, conj. 
511, Bela Vista, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros 
eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores da titular de domínio RUTH AGNES SCHAFFEL, qualificada no título, 
requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 
1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da 
CNJ, visando a declaração de domínio sobre o apartamento nº 74, do Edifício Juruá, 
sito a Avenida Jurema nº 80, em Indianópolis, descrito e caracterizado na matrícula nº 
50.292, deste Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há 40 anos, 
acrescida à de seus antecessores. Estando em termos, expedese o presente edital 
para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o 
feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos 
autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, 
com alteração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. São Paulo, 30 de julho de 2025. 

SAID- Sociedade de Assistência à Infância Desamparada
CNPJ 44.307.239.0001-84

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL
Pelo presente, atendendo ao Art. 14 do Estatuto Social ficam convocados todos os associados para a Assembleia 
Geral que realizar-se-a no dia 15 de Agosto de 2025 as 15.00 hrs na Rua Assembleia de Deus nº 68 Bº Vila Nova, 
nesta cidade, em primeira convocação e às 15.30 hrs em segunda convocação, com a seguinte Ordem do Dia.
-Eleição e Posse da Nova Diretoria e do Conselho Fiscal.

Juquiá, 01 de AGOSTO DE 2025.
Marta Lopes de Souza Lima

PRESIDENTE

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados EPLAM EMBALAGENS PLÁSTICAS AMERICANA
EIRELI, CNPJ Nº 49.696.651/0001-57; GILSON EDNEI PAVAN, CPF Nº 095.858.748-57, THELMA PAVAN ZANINI,
CPF Nº 110.119.568-10, e seu marido LUCAS CAMARGO ZANINI, CPF Nº 110.119.568-10; LEANDRO PAVAN,
CPF Nº 254.362.138-55; PAG PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ Nº 21.967.168/0001-18, da interessada LCZ
Representações Comerciais EIRELI, CNPJ nº 10.939.709/0001-00; e demais interessados, expedido nos autos
da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por NEW TRADE FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS MULTISSETORIAL, CNPJ Nº 13.842.701/0001-10. Processo nº 0007007-
87.2019.8.26.0451. A Dra. Fabíola Giovanna Barrea Moretti, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca
de Piracicaba, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento
1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando
do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 08/08/2025, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se
estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 11/08/2025, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 11/08/2025, às
15:01 horas e se encerrará no dia 01/09/2025, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens
serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente
edital, ficam intimados os executados e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus
advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”,
sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO:
O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de
depósito judicial a ser obtida no site https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp. PARCELAMENTO: Observa-
se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de
arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. FALE
CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj.64/
65, Brooklin, São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br . IMÓVEIS: LOTE
01: Prédio residencial situado à Rua Humberto de Campos, nº 139, do loteamento Marangoni, na Vila Amorin, objeto
da matrícula nº 217, do CRI de Americana/SP – contribuinte: 20.0021.0112.000-3. Descrição contida em matrícula:
Um lote de terreno sob número 1, da quadra 1, situado à Rua Humberto de Campos, no loteamento Marangoni, na
Vila Amorin, em Americana, medindo 13,00 metros de frente; 13,00 metros nos fundos; por 22,00 metros de ambos
os lados, da frente aos fundos, ou sejam 286,00 metros quadrados, confrontando lateralmente com os lotes 2 e 13,
e nos fundos com o lote 3. Av.2: Procede-se esta averbação para ficar constando que o proprietário Juarez Beraldo,
fez construir sobre o terreno desta, um prédio residencial com área total de 101,50 metros quadrados de construção,
que recebeu o número 139, da Rua Humberto de Campos, nos termos do requerimento de 09/01/1986, habite-se
expedidos em 05/03/76 e 26/11/76 e plantas aprovadas pela Prefeitura Municipal de Americana. Conforme laudo de
avaliação constante dos autos, trata-se de imóvel residencial, situado em bairro já adensado e desenvolvido, com fácil
acesso a estrutura e desenvolvimentos que cidade oferece. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$630.000,00 (seiscentos e
trinta mil reais), conforme auto de avaliação de fls., constante dos autos, datado de dezembro/2019. VALOR DA
AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELA TABELA DO TJ/SP PARA MAIO/2025: R$873.808,00 (oitocentos e setenta e
três mil, oitocentos e oito reais)..  LOTE 02: Lote de terreno urbano, sob o número 1, da quadra 94, com frente
para a Rua das Cravinas esquina da Rua das Palmas, situado no loteamento Cidade Jardim, objeto da matrícula nº
28.635, do CRI de Americana/SP – Contribuinte nº 06-0045-0013. Descrição contida em matrícula: Um lote de terreno
urbano, sem benfeitorias, sob número 1, da quadra 94, com frente para a Rua XXXVI esquina da Rua XXX, situado
no Loteamento – “Cidade Jardim”, em Americana, com área de 432,60 metros quadrados. Av. 1: procede-se esta
averbação para ficar constando que o lote 1, da quadra 94, do Loteamento “Cidade Jardim”, possui as seguintes
medidas e confrontações: “6,00 metros de frente para a Rua XXXVI, 14, 14 metros em curva na esquina, formada
pelas XXXVI e XXX; 21,00 metros de um lado, confrontando com a Rua XXX; 30,00 metros de outro lado, confrontando
com o lote 2, e finalmente, 15,00 metros nos fundos, confrontando com o lote 4, perfazendo uma área superficial de
432,60 metros quadrados, em conformidade do requerimento do interessado e certidão municipal arquivadas neste
cartório. Conforme laudo de avaliação constante dos autos, trata-se de terreno urbano simples, localizado em região
comercial. Não possui uma topografia totalmente favorável, principalmente pelo fundo, que sofreu com a retirada de
material do terreno vizinho. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$500.000,00 (quinhentos mil reais), conforme auto de avaliação
de fls., constante dos autos, datado de dezembro/2019. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELA TABELA DO
TJ/SP PARA MAIO/2025: R$693.499,00 (seiscentos e noventa e três mil, quatrocentos e noventa e nove
reais).. Observações gerais: 1. Para o certame deverá ser observado o artigo 843, § 1º e §2º, do Código de
Processo Civil: “Tratando-se de bem indivisível e considerando que há coproprietários não incluídos no polo
passivo, ficará reservada a cota parte que recairá sobre o produto da arrematação. É reservada ao coproprietário
ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. Não será permitida
a venda por preço inferior ao da avaliação, quando incapaz de garantir ao coproprietário ou ao cônjuge alheio
à execução, o correspondente a sua cota parte, calculado sobre o valor da avaliação.” 2. Para o exercício do direito
de preferência, é necessário que o interessado, além de estar cadastrado no site do gestor, encaminhe solicitação
expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, informando sua pretensão e qualificação completa, com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias do início do praceamento. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos
incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do
artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. Eu _, escrevente conferi. Eu __, coordenador subscrevi. * O leilão eletrônico acontecerá através do gestor
judicial www.faroonline.com.br, onde os interessados terão acesso à integra do edital de leilão e à maiores informações,
que também poderão ser obtidas por telefone: (11) 3105-4872.
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 COMPANHIA MCI TELEVISÃO S. A. 
CNPJ 02.195.891/0001-04 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCAÇÃO 
1. Convoca-se os senhores acionistas da Companhia MCI Televisão S. A., inscrita no CNPJ 02 195.891/0001-04, a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 13 de agosto de 2025, às 08:30 horas, que por 
motivo de força maior será fora da sede social, sito na Rua Santa Cruz nº. 2.187, Sala 10 – CEP 04121-002, nesta 
Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Leitura, discussão e votação do Relatório Anual da 
Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31-12-2.024; 2 - De-
liberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3 - Eleição dos membros 
da Diretoria e fixação de suas remunerações; 4 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 

São Paulo/SP, 05 de agosto de 2.025 
Ass.: Clodoaldo Silva de Andrade – Diretor Presidente. 

www.jornalodiasp.com.br
EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE AGOSTO 2025 (DO DIA 05.08.2025 AO 
DIA 26.08.2025)
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES.
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Nível de emprego resiste a impacto
do juro alto, dizem especialistas

A economia brasileira perma-
nece aquecida, o que faz com que
o mercado de trabalho ainda não
tenha sofrido os efeitos contra-
cionistas da política monetária,
representada pelos juros altos.
Pelo contrário, o Brasil está crian-
do empregos, avaliam economis-
tas ouvidos pela Agência Brasil,
com base em dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicí-
lios Contínua (Pnad Contínua).

Divulgado nesta quinta-feira
(31), o levantamento do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) revela que a taxa de
desocupação no trimestre encer-
rado em junho é a menor já regis-
trada na série histórica da pes-
quisa, iniciada em 2012, atingin-
do 5,8%.

A Pnad Contínua mostra ain-
da que o país alcançou recorde
no número de pessoas ocupadas
(102,3 milhões - 1,8 milhão a mais
que no primeiro trimestre), no
contingente de trabalhadores
com carteira assinada (39 mi-
lhões) e do rendimento médio
mensal (R$ 3.477).

Surpresa
O economista Gilberto Braga,

professor do Ibmec, disse que a
taxa de desocupação pela primeira
vez abaixo de 6% foi uma “bela
surpresa”. Esperava-se cresci-
mento, e não diminuição, afirmou.

Braga considerou o índice

surpreendente pelo fato de ser
alcançado em período de alta dos
juros, especificamente da Selic,
que impacta as demais taxas de
juros da economia. Atualmente a
Selic está em 15% ao ano.

“O resultado é surpreenden-
te na medida que, não apenas com
relação ao desemprego absolu-
to, mas, em todas as formas de
cruzamento, veio muito positivo:
houve aumento da contratação
de pessoas com carteira assina-
da, diminuição da informalidade
e aumento da remuneração mé-
dia do trabalhador.”

A Pnad Contínua apontou
taxa de informalidade  - propor-
ção de trabalhadores sem direi-
tos trabalhistas na população
ocupada – de 37,8% no segundo
trimestre, a menor taxa, desde
igual trimestre de 2020 (36,6%).

Freio do BC
A taxa de juros básicos da

economia (Selic) é decidida a
cada 45 dias pelo Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom) do Ban-
co Central (BC) e consiste na prin-
cipal forma de a instituição per-
seguir a meta de inflação estipu-
lada pelo governo, atualmente em
3% ao ano, com tolerância de 1,5
ponto percentual (p.p.) para mais
ou para menos.

Desde setembro de 2024, a
inflação oficial calculada pelo
IBGE está acima do limite máximo

da meta, de 4,5%. Em junho, o
acumulado de 12 meses do Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) ficou em
5,35%. O estouro da meta explica
por que o BC tem deixado a Selic
em níveis elevados.

A trajetória ascendente come-
çou em setembro de 2024, quan-
do o Copom começou a subir a
Selic, até então em 10,5% ao ano.
Em junho, o juro chegou a 15%,
maior patamar desde julho de
2006 (15,25%). A mais recente
reunião do Copom, na última quar-
ta-feira (30), manteve a taxa nes-
te patamar.

Uma face do juro alto é o efei-
to contracionista, que combate a
inflação. A elevação da taxa faz
com que empréstimos fiquem
mais caros – seja para pessoa fí-
sica ou empresas - e desestimula
investimentos, uma vez que pode
valer mais a pena manter o dinhei-
ro investido, rendendo juro alto,
do que arriscar em atividades
produtivas.

Esse conjunto de efeitos freia
a economia. Daí vem o reflexo
negativo: menos atividade tende
a ser sinônimo de menos empre-
go e renda. De acordo com o BC,
o efeito da Selic na inflação leva
de seis a nove meses para se tor-
nar significativo.

Resistência
O economista Rodolpho To-

bler, do Instituto Brasileiro de
Economia (Ibre) da Fundação
Getulio Vargas (FGV), destaca
que o cenário econômico se com-
porta de forma “contraditória”.

“Parece um pouco contradi-
tório esse resultado, dado que a
gente vive um momento macroe-
conômico muito complexo, com
taxa de juros em patamar bastante
elevado, mas o mercado de traba-
lho tem seguido o ritmo do que se
tem visto da atividade econômi-
ca. Enquanto a economia gira em
ritmo forte, a taxa de desemprego
e o mercado de trabalho vão na
mesma linha”, completa Tobler.

Motores
O economista Sandro Sac-

chet, do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea), ór-
gão ligado ao Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento, consi-
dera “normal o mercado de tra-
balho demorar a responder as va-
riações na Selic, tanto para baixo
quanto para cima”.

Sacchet aponta dois motivos
que ajudam a explicar a demora
para o nível de emprego sentir os
freios do juro alto. Um deles é a
manutenção dos valores mais al-
tos do programa de transferên-
cia de renda Bolsa Família em R$
600. A quantia era paga de forma
emergencial durante a pandemia
de covid-19 e tornou-se definiti-
va em 2023.

“Isso faz com que o mercado
de trabalho responda mais ao
consumo das famílias e menos ao
investimento das empresas”, ex-
plica. “O mercado de trabalho
consegue se sustentar por cau-
sa do consumo das famílias e da
manutenção da renda por conta
de um benefício do Bolsa Família
maior”, completa.

Outro fator, na visão do pes-
quisador especializado em temas
como emprego e renda, é a maior
inserção de trabalhadores por
conta própria na economia. Se-
gundo a Pnad, o contingente de
pessoas que trabalham por con-
ta própria soma 25,7 milhões, o
maior já apurado.

Segundo a coordenadora de
Pesquisas por Amostra de Domi-
cílios do IBGE, Adriana Beringuy,
entre 75% e 80% deles não têm
CNPJ (Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica), são informais.
“Isso torna também o mercado de
trabalho mais dependente do
consumo das famílias e menos de
investimento de empresas for-
mais”, assinala.

“Essa mudança estrutural do
mercado de trabalho ajuda a ex-
plicar um pouco por que a ocu-
pação e a renda têm respondido
de forma ainda mais devagar aos
movimentos da taxa de juros”,
complementa.

Entretanto, Sacchet ressalta
que o nível de emprego não é

imune à Selic mais alta. “Com o
tempo, vai acabar afetando a taxa
de desemprego”.

Próximos meses
Para o economista Rodolpho

Tobler, ao longo dos próximos
seis meses, e também em 2026,
talvez não se consiga manter esse
ritmo de crescimento do merca-
do de trabalho, pois a economia
tende a "esfriar”.

De acordo com Tobler, já exis-
tem alguns dados mostrando um
início de desaceleração da ativi-
dade econômica. “Então, é natu-
ral que o mercado de trabalho
desacelere um pouco”, diz o co-
ordenador das sondagens em-
presariais e de indicadores de
mercado de trabalho do Ibre.

“A gente não espera que a
taxa de emprego suba muito, que
o comércio tenha uma grande
demissão em massa. A gente es-
pera só que o emprego não con-
tinue nesse mesmo ritmo tão for-
te, como se observa desde 2023,
especialmente 2024, e agora essa
primeira metade do ano”, conclui.

Sandro Sacchet diz esperar
“pequena elevação" na taxa de
desemprego, que já voltaria a cair
no fim do ano, com as contrata-
ções de Natal. “A taxa de desem-
prego deve permanecer em níveis
menores que do ano passado até
o final de 2025”, estima. (Agên-
cia Brasil)
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PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A.
CNPJ/ME nº 31.646.092/0001-05

Demonstrações Financeiras período findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Mensagem aos Acionistas: Prezados Acionistas, A administração da PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“PNU”) divulga o Relatório da Administração e as
Demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2024. As Demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
legislatórias e contábeis brasileiras. O Relatório da Administração deve ser lido em conjunto
com as Demonstrações financeiras da Companhia e respectivas Notas Explicativas. Os
valores são expressos em R$ Mil. Visão Geral e Modelo de Negócio: A PNU foi fundada
pela WT Participações para conduzir o desenvolvimento imobiliário do projeto Alto das
Nações, de uso misto, localizado em terreno de co-propriedade da Companhia e Imopar, do
Grupo Carrefour Brasil, na Av. Das Nações Unidas, São Paulo. A Companhia adquiriu o
imóvel através de um acordo de Permuta. Destaques: Em 03 de fevereiro de 2021, a PNU
Nações Unidas Empreendimento Imobiliário S.A. obteve junto à Prefeitura de São Paulo o
Alvará de Execução de Obras, que foi gatilho para o início das obras do projeto Alto das
Nações. Com isso, ainda em fevereiro, a companhia celebrou a Escritura Definitiva de
Permuta e, logo em seguida, deu início às obras do projeto. Também em 2021 a companhia
celebrou diversos acordos definitivos para a comercialização de diversas unidades
imobiliárias do projeto, tendo alcançado quase a totalidade de comercialização,
notadamente: (i) Formalização de Escritura de Venda e Compra da JFL para
comercialização das unidades residências da Torre Mista; (ii) Formalização Escritura de
Venda e Compra com Austin, do Grupo EZTEC, para comercialização do potencial
construtivo de aproximadamente 35.000m² da Torre Residencial; (iii) Formalização de
acordo definitivo com a Jive para comercialização, das unidades comerciais da Torre Mista;
(iv) Formalização de acordo definitivo com a Altre, subsidiária integral do Grupo Votorantim,
para comercialização das unidades comerciais que cabeira à PNU da Torre Corporativa do

Projeto. Com a celebração desses acordos, a companhia conseguiu garantir o funding
necessário para conclusão do projeto como um todo. O ano de 2023 foi marcado pelo início
das obras da Fase 2 em janeiro/23, fase esta que compreende com a continuidade dos
pavimentos de garagem da Nova Loja Carrefour que foi totalmente concluída ainda em
2023. Ainda referente a Fase 2, em 2023, foi feita a demolição total da antiga loja do
Carrefour, dando espaço no terreno para o início da construção da Torre 2 – Corporativa que
será a torre mais alta da cidade de São Paulo com 219 metros de altura. Ao final de
dezembro de 2024, as obras desta torre atingiram 34,36% de avanço físico. Operação: O
início do primeiro trimestre de 2020 se mostrava bastante animador para a companhia para
formalizar a aquisição dos direitos e obrigações para desenvolvimento de um novo projeto
imobiliário na cidade de São Paulo, nem o cenário desafiador para a economia global diante
da pandemia do COVID-19 no início de março de 2020 que trouxe, num primeiro momento,
muitas incertezas para o mercado não impediram a companhia de assinar o contrato com o
Imopar/Carrefour para o desenvolvimento do empreendimento Alto das Nações no terreno
localizado na Avenida das Nações Unidas, 15181 no bairro Chácara Santo Antônio na
cidade de São Paulo, de propriedade do Imopar/Carrefour. Os ajustes na política
macroeconômica brasileira, tão necessários para a retomada do crescimento sustentável a
longo prazo, ficaram em segundo plano, devido a pandemia. Por outro lado, o governo
federal e o Banco Central do Brasil lançaram mão de medidas anticíclicas inéditas como, por
exemplo, o auxílio emergencial, programas de compra de crédito de empresas privadas e
redução do nível de taxa de juros, movimentos que foram similares nas grandes economias
globais. Assim, em plena crise pandêmica, as medidas anticíclicas, geraram liquidez inédita
no mercado de capitais brasileiro, movimento iniciado ainda em 2019, e aumento do volume
de vendas do e-commerce fazendo com que os mercados financeiros e institucionais
demandassem novos ativos imobiliários para renda. A companhia tomou proveito dessa

liquidez e do momento econômico e celebrou ao longo de 2021 acordos definitivos para
comercialização de quase totalidade das unidades imobiliárias do projeto. Do ponto de vista
de desenvolvimento do projeto, a companhia aprovou junto aos clientes e Imopar/Carrefour
alterações arquitetônicas ao projeto que trouxeram otimização da área computável,
melhorando a eficiência e atualizando o conceito arquitetônico do projeto. Abaixo imagens
ilustrativas do novo projeto em execução:

Importante mencionar que a FASE 1 do projeto consistiu na construção da Nova Loja
Carrefour, que faz parte das obrigações de entrega no âmbito da Escritura de Permuta
celebrada com a Imopar, e da Torre Mista com lajes corporativas e unidades residenciais,
unidades comercializadas para Jive e JFL respectivamente. Neste contexto, apesar de 2022
ter sido um ano com uma alta inflação, incertezas na economia do país e alta nos materiais
de construção, a FASE 1 foi entregue conforme previsto em orçamento projetado. No ano de
2023 a Companhia deu início a FASE 2 e em captar novas receitas com a venda de ativos
remanescentes com a contratação de consultoria especializada de mercado para ofertar as
unidades em estoque aos potenciais clientes. Em 2024 a Companhia deu início às obras da
Fase 2 que está prevista para concluir em 2025. Perspectivas para 2025: Em 2024 a
Companhia deu continuidade a construção da FASE 2, que ao final de que ao final de 2024
atingiu a marca de 34,36% da torre corporativa, ainda a Companhia obteve o Certificado de
Conclusão do complemento das áreas de estacionamento da Nova Loja Carrefour que
tiveram suas obras concluídas em 2023. Composição da Administração: Atualmente está
composta por um único membro, conforme Estatuto Social registrado na junta comercial,
com mandatos válidos por tempo indeterminado, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Membros da diretoria Função
Renato Muscari Lobo Diretor

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.885 5.047
Contas a receber 5 116.198 159.234
Estoques circulante 6 152.826 94.234
Adiantamentos a fornecedores - 25 1.610
Créditos fiscais - 338 185
Outros ativos circulante 7 325 4.878
Total do ativo circulante 273.597 265.188
Ativo não circulante
Contratos de mútuo 8 - 24.852
Estoques não circulante 6 - 73.522
Outros ativos não circulante 7 3.180 2.982
Total do ativo não circulante 3.180 101.356

Total do ativo 276.777 366.544

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 9 19.426 39.606
Certificados de recebíveis imobiliários 10 184.223 7.802
Obrigações sociais e trabalhistas 11 1.327 1.310
Obrigações fiscais e impostos parcelados 12 4.804 648
Adiantamentos de clientes 13 16.198 2.218
Outros passivos circulante 14 164.269 83.531
Total do passivo circulante 390.247 135.115
Passivo não circulante
Certificados de recebíveis imobiliários 10 - 147.522
Obrigações fiscais e impostos parcelados 12 6.364 6.199
Outros passivos não circulante 14 - 126.870
Provisões para garantia e obra e outras 15 6.333 3.174
Total do passivo não circulante 12.697 283.765
Patrimônio líquido
Capital social 16 a) 3.995 3.995
Adiantamento para futuro aumento

de capital 16 c) 9.319 -
Prejuízos acumulados (139.481) (56.331)
Total do patrimônio líquido (126.167) (52.336)
Total do passivo e patrimônio líquido 276.777 366.544

Demonstrações do resultado para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 17 218.526 206.754
Custos operacionais 18 (282.675) (182.701)
Prejuízo (lucro) bruto (64.149) 24.053
Despesas operacionais
Administrativas 20 (4.371) (2.931)
Outras receitas (despesas) operacionais 21 (3.332) (16.162)
Prejuízo (lucro) operacional antes

do resultado financeiro (71.852) 4.960
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 398 1.174
Despesas financeiras 22 (8.724) (4.489)

(8.326) (3.315)
Prejuízo (lucro) antes do imposto

de renda e contribuição social (80.178) 1.645
Corrente 12 (4.031) (4.542)
Diferido 12 1.059 1.280
Prejuízo do exercício (83.150) (1.617)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)
Adiantamento Total do

para Futuro Prejuízos patri
Capital Aumento de acumu- mônio-
social Capital (AFAC)  lados líquido

Saldos em 31 de
dezembro 2022 3.995 - (54.714) (50.719)

Prejuizo do exercício - - (1.617) (1.617)
     Saldos em 31 de
      dezembro 2023 3.995 - (56.331) (52.336)
Prejuizo do exercício - - (83.150) (83.150)
Adiantamento para futuro

aumento de capital 16 c) - 9.319 - 9.319
     Saldos em 31 de
      dezembro 2024 3.995 9.319 (139.481) (126.167)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (83.150) (1.617)
Total do resultado abrangente do exercício (83.150) (1.617)

Demonstrações dos fluxos de caixa líquidos para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades

operacionais
Prejuízo do exercício (83.150) (1.617)
Ajustes por:
Amortização de juros societario 18 24.714 18.593
Receita de permuta de terreno 17 (21.479) (30.337)
Custo de permuta de terreno - 2.659 -
Ajuste a valor presente societário 17 (4.212) (68)
Custo de transação 10 920 -
Provisões contabeis societário 18 815 569
Provisão de juros e encargos -

parcelamentos de impostos 12 (a) 83 -
Provisões contabeis - 3.089 15.483
Impostos diferidos 12 (2.208) (2.667)
Resultado após ajustes (78.769) (44)
Variações nos ativos e passivos
Aumentos /Reduções nos ativos
Duplicatas a receber - 47.248 74.030
Estoques - (12.339) (45.423)
Adiantamentos a fornecedores - 1.585 41
Créditos fiscais e outros ativos - 4.203 (16.983)
Aumentos/(Reduções) nos passivos
Fornecedores - (20.342) 26.603
Obrigações fiscais e trabalhistas - 6.422 (4.734)
Adiantamentos de clientes - 13.979 (3.156)
Outros Passivos - (613) 2.936
Caixa líquido proveniente das

(usado nas) atividades operacionais (38.626) 33.270
Fluxos de caixa das atividades de

investimento
Contratos de mútuo 24.852 (13.980)
Caixa líquido proveniente das(usado

nas) atividades investimentos 24.852 (13.980)
Fluxos de caixa das atividades de

financiamentos
Recursos de Acionistas - 9.319 -
Contratos de mútuo - - (57)
Captação de Empréstimos e outros - 177.132 40.000
Liquidações de CRI’s - (160.371) (38.494)
Liquidações de juros CRI’s - (13.468) (15.701)
Caixa líquido (consumido)/proveniente

nas atividades de financiamento 12.612 (14.252)
Aumento líquido de caixa e equivalentes

de caixa (1.162) 5.038
Caixa e equivalente de caixa no início

do exercício - 5.047 9
Caixa e equivalente de caixa no final

do exercício - 3.885 5.047
Aumento líquido de caixa e equivalentes

de caixa (1.162) 5.038

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A (“Companhia”) é uma sociedade anônima
de capital fechado e foi constituída em 1º de outubro de 2018. A Sede está
na cidade de São Paulo – SP na Avenida Francisco Matarazzo, 1705, 1º
andar, sala 07, Água Branca, e tem como atividade principal: a)
Desenvolvimento e investimento em empreendimentos imobiliários,
cessão, compra, venda e incorporação de imóveis próprios; b)
Administração e locação de bens próprios, desde que não seja, mediante a
operação de leasing; c) Construção, reforma ou restauração de edificações
de todos os tipos ou de suas partes; e d) Participação em outras
sociedades empresárias, como acionista ou quotista, inclusive como
holding de instituições não-financeiras. i) Aquisição do imóvel e
obrigações: Em 04 de março de 2020, a Companhia firmou com a
Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento Imobiliário Ltda.,
instrumento particular de cessão de direitos e outras avenças, para
aquisição dos direitos aquisitivos relativos à fração ideal de 69,23% do
imóvel localizado na Capital do Estado de São Paulo, na Av. das Nações
Unidas, 15.187, Brooklin, com área de 59.445, objeto da atual matricula nº
419.289, tendo como titular do imóvel a empresa Imopar Participações e
Administração Imobiliária Ltda. (“Imopar – Carrefour”), controlada por
Carrefour Comércio de Industria Ltda., para aquisição do direito a
Companhia pagou a Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento
Imobiliário Ltda., o montante de R$ 61.355 na mesma data. Ao adquirir os
direitos aquisitivos do imóvel, a Companhia assumiu a posição no
instrumento particular de promessa de permuta de bens imóveis, celebrado
anteriormente entre Imopar Participações e Administração Imobiliária Ltda.
(permutante) e a Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento
Imobiliário Ltda. (permutada), ao assumir a posição no instrumento de
permuta, a Companhia receberá 69,23% do imóvel, onde a Imopar
Participações e Administração Imobiliária Ltda., titular do imóvel, reterá
30,77% do imóvel, com a promessa de receber em permuta: a) Uma nova
loja para funcionamento de uma loja do Carrefour com área computável de
23.191m², a qual contará com um Shopping (fase 1); b) 14.324,50 m² de
área privada de futuras unidades autônomas da torre corporativa a ser
construída (fase 2) e, quando da conclusão dos empreendimentos a
Imopar Participações e Administração Imobiliária Ltda. transferirá a
Companhia 8% da fração ideal do imóvel em contraprestação de 846 de
futuras vagas de estacionamento para a nova loja do Carrefour, a escritura
de permuta foi emitida em 26 de fevereiro de 2021. Ainda em 04 de março
de 2020, a Companhia firmou mais dois instrumentos, sendo eles: a)
Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Acordo para Futura
Aquisição de Lajes Comerciais, por meio do qual a Companhia assumiu os
direitos e obrigações da Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento
Imobiliário Ltda. perante a KRE4 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
(“KRE4”), ao assumir a posição no contrato, a Companhia se comprometeu
a entregar 19.020,61 m² de área privativa correspondentes a futuras
unidades autônomas da Torre Comercial (fase 3), adquirida em 13 de
setembro de 2013 pela a KRE4 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.; e
b) Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Promessa de Permuta,
por meio do qual a Companhia assumiu os direitos e obrigações da
Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento Imobiliário Ltda perante
a Companhia Zaffari Comércio e Indústria, no acordo a Companhia Zaffari
Comércio e Indústria comprometeu-se a vinculas 11.300 (onze mil e
trezentos) Certificados de Potencial Adicional de Construção emitidos no
âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada (CEPAC’s) ao
imóvel, contra a promessa de entrega pela Companhia de 3.390 m² de área
privativa correspondentes às futuras unidades autônomas da Torre
Corporativa (fase 2). Em 14 de maio de 2021 a Companhia firmou com
Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. representada por
Jive Fundo de Investimento Imobiliário (“Jive”) na qualidade de
administrador do fundo imobiliário, Instrumento Particular de Compromisso
de Compra e Venda de Imóvel, para aquisição de 100% das lajes
corporativas das futuras unidades autônomas, prontas e acabadas, do
Corporativo da Torre Mista do Empreendimento (fase 1), que
correspondem a fração ideal de 5,88% do imóvel, incluindo 399 vagas de
garagem indeterminadas, o valor total de aquisição corresponde a R$
99.000 (noventa e nove milhões). Em julho de 2021 foi lavrada a Escritura
de venda e compra entre a Companhia e Austin Incorporadora Ltda.
(“Austin”), sociedade que tem como sócia EZ TEC Empreendimentos e
Participações S.A. (“EZ TEC”), o objeto da escritura correspondente a
venda de 17,50% da fração ideal do imóvel, relacionado a todas as futuras
unidades autônomas que integrarão a área da torre com destinação
residencial do empreendimento. O valor de venda certo e ajustado na
escritura, corresponde ao montante de R$ 95.365 (noventa e cinco
milhões, trezentos e sessenta e cinco mil reais). Em 17 de setembro de
2021 a Companhia firmou com Altre Empreendimentos e Investimentos
Imobiliários Ltda. (“Altre”), instrumento particular de compromisso
irrevogável e irretratável de venda e compra de faturas unidades
autônomas e outras avenças, para aquisição da fração ideal de 28,0147%
do imóvel, correspondente às futuras unidades autônomas, prontas e
acabadas, da torre corporativa do empreendimento (fase 3). O valor total
da aquisição corresponde ao montante de R$ 772.605 (setecentos e
setenta e dois milhões, seiscentos e cinco mil reais), a ser atualizado pela
variação do IPCA-IBGE desde o mês de setembro de 2021 até o último
índice divulgado antes da data do efetivo pagamento de cada parcela. Em
27 de junho de 2023, a companhia firmou com a Altre o aumento da Área
BOMA correspondente 3.651,53m2, representando, portanto, um aumento
efetivo de 7,03% na área BOMA das futuras unidades autônomas, de forma
que a área BOMA passou a ser, em caráter definitivo, de 55.608,83m². Com
o aumento da Área BOMA a fração ideal passa a ser 29,194%, o ajuste de
preço em decorrência do aumento corresponde ao montante de R$ 54.298
(cinquenta e quatro milhões, duzentos e noventa e oito mil). Ainda em 27 de
junho de 2023 a companhia realizou o 3º aditamento do CVC para prever o
adiantamento de R$ 20.000 (vinte milhões), em contrapartida à concessão
do adiantamento, as partes renegociaram o valor do Ajuste de Preço de
forma que, quando da recomposição do Adiantamento, passará a realizar
abatimentos no Ajuste de Preço à razão de 15% ao ano sobre o valor do
Adiantamento, acrescido de atualização monetária pela variação apurada
da Taxa Referêncial (“TR”). Em 23 de agosto de 2024, as partes
celebraram o 4º aditamento do CVC, no qual, pactuaram a dação em
pagamento das futuras unidades autônomas Mall bloco B praça (loja praça
1 e loja praça 2) com fração de 0,7191% do imóvel e Mirante com fração de
0,4338% do imóvel, perfazendo a recomposição integral e antecipação do
primeiro adiantamento realizado em junho de 2023. O valor total da dação
em pagamento é de R$ 24.000 (vinte e quatro milhões de reais),
correspondendo a Loja praça 1 R$ 6.705 (seis milhões e setecentos e
cinco mil reais), loja praça 2 R$ 4.120 (quatro milhões e cento e vinte mil
reais) e Mirante R$ 13.175 (treze milhões cento e setenta e cinco mil reais).
ii) Descrição do projeto: O projeto denominado Paseo Alto das Nações
será composto por (i) 1 (um) Hipermercado e Mall (Bloco A), compostos por
hipermercado, lojas e estacionamento, não ocupados pela projeção das
torres do Empreendimento com finalidade comercial; (ii) 1 (um) Mall (Bloco
B), composto por lojas e restaurantes, não ocupados pela projeção das
torres com finalidade comercial e de varejo do Empreendimento; (iii) 1
(uma) Torre Mista, subdividida em futuras unidades autônomas de
finalidade residencial e futuras unidades autônomas de finalidade
comercial; (iv) 1 (uma) Torre Comercial, subdividida em futuras unidades
autônomas de finalidade comercial (“Torre Corporativa”); (v) 1 (uma) Torre
Residencial, subdividida em futuras unidades autônomas de finalidade
residencial (terreno/projeto vendido para Austin; e (vi) 1 (um) Teatro, não
ocupado pela projeção das demais Torres. O projeto está divido em três
fases, conforme representado no quadro a seguir:

Data de conclusão ou
Fases Projeto prevista de conclusão
1ª Construção Torre Mista – projeto concluído 10/11/2022
1ª Construção Hipermercado, Mall (bloco A) 10/11/2022
2ª Construção Torre Corporativa e 2025

estacionamento e praça
2ª Construção Mall Bloco B 2025
3ª Teatro Previsão de conclusão

não estimada
Em 10 de novembro de 2022 a Companhia concluiu a construção da Torre
Mista, Hipermercado e Mall (bloco A), sendo a nova loja do Carrefour
inaugurada no início do mês de dezembro de 2022. A construção da 2ª fase
segue em andamento, com a construção do estacionamento, praça, Mall
Bloco B e Torre Corporativa, no encerramento do exercício de 2024 o
percentual de evolução da obra era de 34,36% (11,81% - 2023). iii) Plano
de negócios: A Companhia apresenta em 31 de dezembro de 2024 o
capital circulante líquido negativo no montante de R$ 116.650 (capital
circulante líquido positivo R$ 130.073 – 2023), bem como, patrimônio
líquido negativo de R$ 126.167 (R$ 52.336 – 2023), o patrimônio se
equalizará com a realização das receitas dos contratos de venda a
apropriar (vide Nota Explicativa nº 19), que são reconhecidos com base na
evolução da obra pelo método do POC (Percentage of completion). Os
principais registros que resultam no CCL negativo são: certificado de
recebíveis imobiliários, renegociados em outubro de 2024, com a
renegociação, uma nova emissão de CRI (certificados de recebíveis
imobiliários) foi realizada no montante de R$180.942 com vencimento para
setembro de 2025 (com o recurso houve a liquidação integral de todos os
CRI anteriores) o saldo atualizado em dezembro é de R$ 184.223;
adiantamento de cliente, com um montante de R$ 16.198 (R$ 2.218 – 2023)
que será baixado conforme evolução da obra pelo método do POC; outros
ativos e passivos, sendo, obrigações com permutante no montante de R$
71.402 (R$ 43.291 – 2023) e obrigações de entrega com a KRE4 no
montante de R$ 92.230 (R$ 39.532 – 2023) conforme mencionado na Nota
Explicativa nº 1. (i). Quando houver necessidade de suprimento de caixa a
Companhia receberá aportes dos sócios. iv) Outras informações: A
Companhia através do seu departamento de Compliance recebeu
denúncia narrando um possível desvio de materiais e de recursos
financeiros que estaria acontecendo na obra PNU – Nações Unidas, no
mesmo momento iniciou-se investigação independente juntamente com
assessores externos, com o intuito de apurar as possíveis fraudes
envolvendo suposto crime de estelionato exclusivamente no âmbito da
Companhia. Com base nas conclusões apresentadas pelo relatório de
auditores independentes, uma investigação foi instaurada e um inquérito
policial foi instaurado sob o nº 1506194-49.2024.8.26.0050, em trâmite
perante o DIPO 3 – Seção 3.1.1 do Foro Central Criminal Barra Funda –
São Paulo/SP. O processo encontra-se suspenso em razão de decisão
judicial, que está sendo contestada no STJ e pendente de julgamento. A
investigação realizada por auditores independentes consistiu em uma
análise minuciosa dos documentos de compra, contratos, notas fiscais e
demais evidências relacionadas às transações comerciais realizadas pela
empresa em questão, bem como mediante monitoramento eletrônico.
Foram aplicados procedimentos rigorosos para identificar qualquer
irregularidade, incluindo possíveis casos de estelionato. É importante
ressaltar que este o relatório dos auditores independente não tem como
objetivo substituir ou interferir nas atividades das autoridades policiais ou
judiciais. Seu propósito é fornecer informações relevantes e embasadas
para auxiliar nas investigações em andamento, garantindo transparência e
apoio na busca pela verdade. Com base no estágio atual das investigações
concluímos que não há impacto materiais nas demonstrações financeiras,
bem como não há indicativos de necessidade de registro de provisão para
redução ao valor recuperável nos ativos e/ou passivos omissos, uma vez
que é esperado que a investigação resulte em possível restituição de
valores, não quantificados até o momento e, que serão registrados na
medida em que se concluam as investigações, com base no CPC 25 -
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, no que diz
respeito a ativos contingentes.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: a) Base de
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,

aplicáveis às Empresas de incorporação imobiliária no Brasil, registradas
na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à
transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o
entendimento da Administração da Empresa, alinhado a aquele
manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP/no 02/2018 sobre
a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47. A Empresa, com base no
§6º, do artigo 177 da Lei no 6.404/76 está adotando o ofício circular e,
portanto, está observando integralmente as interpretações, orientações e
normas contábeis emitidas pela CVM para fins de elaboração de suas
demonstrações financeiras, com exceção à divulgação das
Demonstrações do Valor Adicionado (DVAs) aplicável somente para as
companhias abertas de acordo com a NBC TG 09 – Demonstrações do
valor adicionado. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das
demonstrações financeiras em 15 de abril de 2025, considerando os
eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre
estas demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na
sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com exceção aos instrumentos
financeiros mensurados ao valor justo. c) Moeda funcional e moeda de
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações
financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas,
julgamentos e premissas contábeis significativas: Na preparação
destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras, assim como as informações sobre as
incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material no exercício findo em 31 de
dezembro de 2024 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota
Explicativa nº 5 – Contas a receber e ajuste a valor presente; • Nota
Explicativa nº 17 Receitas de incorporação e 19 Receitas a apropriar e
custos orçados, estimativa do custo orçado: elaborado pelo departamento
de engenharia, que acompanha a evolução das obras e revisa os custos
orçados a incorrer periodicamente; • Nota Explicativa nº 15 – Provisão para
garantia de obras; e Reconhecimento e mensuração de provisões para
contingências.
3. Principais políticas e práticas contábeis: As políticas contábeis
descritas em detalhes a seguir, foram aplicadas de maneira consistente
nas demonstrações financeiras. a) Instrumentos financeiros: No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao VJORA – instrumento de dívida; ao VJORA –
instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser
que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para
receber fluxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram, em
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento
de principal e juros sobre o valor principal em aberto; • Um instrumento de
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao VJR; • É mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao
custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são
classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia e
suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
b) Passivos financeiros não derivativos: Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são
reconhecidos na data de negociação, na qual a Companhia se torna uma
parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros
são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos. c) Provisões: Uma
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. d) Provisão para demandas
judiciais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de maneira
contínua, refletindo as variações no resultado de cada período, sendo sua
principal provisão, os riscos processuais para demandas cíveis e
trabalhistas. A análise da probabilidade de perda inclui a avaliação de
evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de consultores
externos contratados. e) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, aplicação financeira,
depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original
de três meses ou menos a partir da data da contratação. Limites de
cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam
parte integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos como um
componente das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de
caixa. f) Contas a receber: As contas a receber de clientes, são
constituídas ao longo do período de construção, aplicando-se a
porcentagem de conclusão (“POC”) sobre a receita das unidades
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda e
acrescido da variação de acordo com o contrato; sendo assim, o valor das
contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas
reconhecidas, deduzidas das parcelas recebidas. Caso o montante das
parcelas recebidas de todos os contratos de determinado empreendimento
seja superior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é classificado
como “Adiantamento de clientes”, no passivo. g) Estoque: Representados
pelo custo de aquisição dos terrenos, acrescidos dos custos de construção
e outros gastos relacionados ao processo de desenvolvimento dos
empreendimentos em construção ou concluídos, cujas unidades ainda não
foram comercializadas. No caso de terrenos adquiridos através das
permutas física destes por unidades imobiliárias, o valor do terreno
adquirido pela Companhia, foi contabilizado pelo valor justo dos bens
cedidos pela Companhia, como um componente dos “Estoques”, em
contrapartida a conta “Adiantamento de clientes” no passivo, no momento
da assinatura do instrumento particular ou do contrato relacionado à
referida transação. Os encargos financeiros dos certificados de recebíveis
imobiliários voltados para o desenvolvimento dos imóveis são
capitalizados durante sua formação e realizados ao resultado de acordo
com as vendas das unidades. h) Resultado: Os resultados são registrados
pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de
acordo com o objeto social da Companhia. 1) Receita de contrato com
clientes: A NBC TG 47 estabelece uma estrutura abrangente para
determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é
mensurada. A NBC TG 47 substitui as antigas normas para o
reconhecimento de receitas, incluindo a NBC TG 30 – Receitas e a NBC TG
17 – Contratos de Construção e interpretações relacionadas, entre outras.
De acordo com a NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente
obtém o controle dos bens ou serviços. A Empresa deve determinar o
momento da transferência do controle em um momento específico no
tempo ou ao longo do tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco
etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com
clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que
reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de
transferência de bem ou serviços para um cliente. As 5 etapas são: (1)
identificar os contratos com o cliente; (2) identificar as obrigações de
desempenho do contrato; (3) determinar o preço da transação; (4) alocar o
preço da transação para as obrigações de desempenho do contrato; e (5)
reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfaz as
obrigações de desempenho. 1.1) Identificação dos contratos: A
Companhia revisou todas as modalidades contratuais em vigor, de modo a
identificar as principais cláusulas e demais elementos presentes nos
contratos que pudessem ser relevantes na adoção da norma contábil. 1.2)
Identificação da obrigação de desempenho: A Companhia avaliou os
bens e serviços prometidos no contrato com os clientes e identificou as
obrigações de desempenho com base na promessa de transferir ao cliente:
i) Bens ou serviços (ou grupo de bens ou serviços) que sejam distintos; ou
ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam substancialmente os
mesmos e que tenham o mesmo padrão de transferência para o cliente. O
bem ou serviço prometido ao cliente é distinto, se ambos os critérios a
seguir forem atendidos: a) O cliente pode beneficiar-se do bem ou serviço,
seja isoladamente ou em conjunto com outros recursos que estejam
prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem ou o serviço é capaz de
ser distinto); b) A promessa da Companhia de transferir o bem ou o serviço
ao cliente é separadamente identificável de outras promessas contidas no
contrato (ou seja, compromisso para transferir o bem ou o serviço é distinto
dentro do contexto do contrato). Receitas de incorporação e venda de
imóveis: A Companhia adota a NBC TG 47 – “Receitas de Contratos com
Clientes”, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular
CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece
procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e
divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra
e venda de unidade imobiliária não concluída nas Empresas abertas
brasileiras do setor de incorporação imobiliária. Não houve efeitos
relevantes com a adoção da NBC TG 47 e referido ofício circular para a
Empresa e suas controladas. O risco de mercado da unidade imobiliária,
desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se
beneficiar de eventuais valorizações e realizá-las mediante a transferência
onerosa de seu contrato junto à terceiros, com a anuência da
incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento
em que alguns mutuários forcejam o distrato). Nas vendas de unidades não
concluídas, à medida que ocorre a construção, há a transferência dos
riscos e benefícios de forma contínua para o promitente comprador do
imóvel, sendo o resultado apropriado da seguinte forma: a) O custo
incorrido das unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado;
b) É apurado o percentual de evolução financeira da obra pelo método
POC, o qual é apurado pela razão do custo incorrido em relação ao custo
total orçado dos respectivos empreendimentos, sendo esse percentual
aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as
condições dos contratos de venda, conforme disposto no OCPC 01 (R1)
Entidades de Incorporação Imobiliária. c) Os montantes da receita de
venda apurada, incluindo a atualização monetária contratual, líquidos das
parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a receber, ou como
adiantamentos de clientes, quando excedentes aos valores recebidos.
Receita de serviços: A receita contratual inclui, atualmente, o valor inicial
acordado no contrato mais quaisquer alterações no trabalho contratado,
pleitos e pagamentos de incentivos, à medida que seja provável que
resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Quando
um pleito ou alteração é reconhecido, a medição do progresso do contrato
ou do preço do contrato é revista e a posição acumulada do contrato é
reavaliada em cada período de relatório. Segundo a NBC TG 47, pleitos e
alterações serão incluídos na contabilização do contrato quando

aprovados. A Companhia atua com o a prestação de serviços de
construção, sendo a receita reconhecida contabilmente de forma separada
de acordo com a sua natureza e com base em seus valores justos. Para a
realização da prestação dos serviços, a Empresa celebra um contrato com
o cliente, no qual são descritos os serviços a ser prestados, prazos para
entrega das fases da obra, formas e condições de pagamento, bem como
as cláusulas de garantia, bonificação, penalidades e cláusulas atreladas à
rescisão do contrato. Nos contratos firmados com os clientes para a
execução de serviços de engenharia e construção civil, há a entrega do
bem contratado, ou seja, uma única obrigação de desempenho, para esses
contratos, o efeito da NBC TG 47 é atribuído principalmente ao seguinte: i)
Contraprestação não monetária relativo ao custo de obra (materiais e
serviços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente,
praticados nos contratos por administração e contratos mistos. Em relação
aos contratos por administração e contratos mistos, a administração
considerou que os seguintes fatores indicam que a Empresa atua como um
principal: • A Empresa é responsável legal pelo ativo pronto construído que
envolve a qualidade em relação à norma técnica, infraestrutura e
segurança. Dessa forma, mesmo quando o material ou serviço são
fornecidos por um terceiro diretamente para o cliente, a responsabilidade
pela qualidade do material e serviço é da Empresa; • A indicação dos
fornecedores de serviços e do material é da Empresa, o que está
estabelecido em contrato; • O cliente na maior parte dos casos, não tem
autonomia para escolher o fornecedor de serviço e material; e • Garantia de
5 anos após a entrega da obra (prevista em lei), zelando pela qualidade,
segurança e solidez dos serviços prestados e dos materiais utilizados. 1.3)
Tipos de contrato de serviços: Contratos por empreitada ou contratos
de venda de unidades autônomas: Para os contratos de construção
nesta modalidade, a receita é reconhecida pela apuração do percentual do
custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total orçado, sendo esse
percentual aplicado sobre a receita reconhecida, ajustada segundo as
condições dos contratos de construção - Percentual de Obra Completada
(POC). Quando os resultados de um contrato não podem ser estimados
com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos
incorridos cuja recuperação seja provável. Quando for provável que os
custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda esperada é
reconhecida imediatamente como despesa. Os montantes da receita
apropriada, líquidos das parcelas já recebidas, são contabilizados como
contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, quando aplicável.
Adicionalmente, também são registrados como adiantamento de clientes
os valores recebidos antes do início da execução dos contratos. Contrato
por administração: Para os contratos nos quais a Empresa é
reembolsada pelos custos projetados e aprovados pelas partes – ou de
outra forma definidos – acrescido de percentual (taxa de administração)
sobre tais custos ou por remuneração fixa predeterminada, a receita é
reconhecida com base nos custos incorridos até a data das
demonstrações financeiras. A Companhia atua como principal (em vez de
agente) na transação de contrato por administração. Assim, a receita
reconhecida é o valor líquido da transação recebida pela Empresa (taxa de
administração) ou remuneração fixa predeterminada e a contraprestação
não monetária relativa ao custo de obra (materiais e serviços
subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente. A
contraprestação não monetária relativa ao custo de obra (materiais e
serviços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente, que
não fazem parte para fins de determinação do POC nos Contratos por
Empreitada, passa a ser reconhecida pela Empresa, devido ao
enquadramento como principal na relação contratual. Receitas e
despesas financeiras: Basicamente, as receitas financeiras abrangem
receitas de juros sobre aplicações financeiras e as despesas financeiras os
juros passivos sobre os certificados de recebíveis imobiliários e são
reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As
receitas e despesas financeiras que abrangem juros sobre endividamento
financeiro e que foram diretamente atribuíveis à construção ou produção de
um ativo qualificável, foram adicionados aos custos desses ativos até a
data em que este ativo estava em construção. i) Redução ao valor
recuperável (impairment): Ativos não financeiros: Os valores contábeis
dos ativos não financeiros da Companhia, tal como, o imobilizado é revisto
a cada data de apresentação, se há indicação de perda no valor
recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é
determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao
período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo.
Para a finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não
podem ser testados individualmente, são agrupados no menor grupo de
que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte,
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos
(UGC unidade geradora de caixa). j) Imposto de renda e contribuição
social: Na Companhia as provisões de imposto de renda e contribuição
social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de tributação Lucro
Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a parcela
excedente a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a
Contribuição Social. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a
pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos
decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. Imposto
diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de
demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins
de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma
transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem o
lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; e Um ativo de Imposto de Renda
e Contribuição Social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados,
na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e
Contribuição Social diferidos são revisados a cada data de balanço e são
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Os
impostos diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas
até a data do balanço. A Companhia possui o patrimônio afetado, averbado
na matricula do empreendimento em construção, as receitas imobiliárias
são tributadas pelo Regime Especial de tributação – RET. as alíquotas
correspondentes são: 0,37% Pis; 1,71% Cofins; 1,26% IRPJ e 0,66%
CSLL. k) Pronunciamentos novos ou revisados: Listamos a seguir as
normas contábeis que foram publicadas a partir de 1º de janeiro de 2024: •
Com vigência a partir de 1o de janeiro de 2024, destacamos as
alterações a seguir: Alterações à IAS 7 / CPC 03 – Demonstração dos
Fluxos de Caixa e CPC 40/ IFRS 7 – Instrumentos Financeiros:
Divulgações – Acordos de Financiamento de Fornecedores. As alterações
acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 afirmando que uma
entidade deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamento
de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações
financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de
caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para acrescentar
acordos de financiamento de fornecedores, como um exemplo, dentro das
exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à
concentração do risco de liquidez. Alteração à CPC 06 (R2) / IFRS 16 –
Arrendamentos – Passivo de Arrendamento em uma Transação de “Sale
and Leaseback”. As alterações à IFRS 16 acrescentam exigências de
mensuração subsequente para transações de “sale and leaseback” que
satisfazem as exigências da IFRS 15 para fins de contabilização como
venda. As alterações requerem que o vendedor-arrendatário determine
‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento
revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho
ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a data de início.
• Sem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024, novas e revisadas
emitidas e ainda não vigentes: Alterações à IAS 21 / CPC 02 – Os Efeitos
das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta de Conversibilidade.
IFRS 18 -Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras. A
IFRS 18 substitui a IAS 1 / CPC 26 (R1) – Apresentação das
Demonstrações Financeiras, transportando diversas das exigências no
CPC 26(R1) não alteradas e complementando-as com as novas
exigências. Além disso, alguns parágrafos da CPC 26(R1) foram movidos
para a CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação
de Erro e IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgações. O IASB,
também implementou pequenas alterações na IAS 7 – Demonstração do
Fluxo de Caixa e IAS 33 – Lucro por Ação. A IFRS 18 introduziu novas
exigências para: • apresentar categorias específicas e subtotais definidos
na demonstração do resultado; • apresentar divulgações sobre as medidas
de desempenho definidas pela administração (MPMs) nas notas
explicativas às demonstrações financeiras; • melhorarias vinculadas aos
requisitos de agregação e desagregação de informações. IFRS 19 –
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19
permite que uma subsidiária elegível forneça divulgações reduzidas ao
aplicar as Normas Contábeis IFRS nas suas demonstrações financeiras. A
subsidiária é elegível para divulgações reduzidas se não tiver
responsabilidade pública e sua controladora final ou qualquer controladora
intermediária preparar demonstrações financeiras consolidadas
disponíveis ao público que atendam as Normas Contábeis IFRS. A IFRS 19
é opcional para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de
divulgação para subsidiárias que optam por aplicá-la. A Companhia e suas
controladas avaliaram as alterações e não identificaram impactos
significativos em decorrência dessa alteração nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de disponibilidades é composto
por caixa – fundo fixo administrativo, depósitos bancários e aplicações
financeiras.
Descrição 2024 2023
Caixa 6 6
Depósitos bancários 3 2
Aplicações Financeiras (i) 3.876 5.039
Saldo 3.885 5.047
(i) O rendimento acumulado de aplicação financeira no exercício foi de R$
410 mil (2023 R$ 1.199), a taxa praticada sem penalidade de resgate é
100% do CDI.
5. Contas a receber: Os valores das contas a receber de clientes totalizam
os montantes a seguir demonstrados e estão apresentados em vista dos
critérios utilizados para reconhecimento das receitas, não contemplando o
valor integral referente às unidades vendidas e não concluídas.
Descrição 2024 2023
Contas a receber (i) 118.411 163.840
Duplicatas a receber 219 2.038
Ajuste a valor presente(ii) (2.432) (6.644)
Total 116.198 159.234
(i) O referido saldo está composto pelos seguintes saldos: a) Austin (EZ
TEC): a obrigação de performance referente a venda de 17,50% da fração
ideal do imóvel foi integralmente cumprida, o conta a receber foi liquidado
em março de 2023. b) Altre: as obrigações de performance do contrato com
cliente será cumprida mediante a construção do empreendimento, sendo
que o saldo do contas a receber é reconhecido conforme evolução da obra
no montante de R$ 118.411 (2023 – R$ 163.840 ), e o saldo contratual a
receber atualizado pelo índice de IPCA é R$ 532.382 (R$ 680.903 – 2023),
os quais serão liquidados da seguinte forma: (i) R$ 242.180 será pago
gradualmente pela compradora conforme evolução da execução das obras
do empreendimento; (ii) R$ 181.001 a ser realizado em até 5 (cinco) dias

úteis contados da emissão do Habite-se; e (iii) R$ 100.201, cujo
pagamento deve ser realizado na Entrega das Futuras Unidades
Autônomas. (ii) O ajuste a valor presente foi calculado com base na taxa
implícita de 9,29%a.a, com base na taxa média de capitação da
Companhia. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia não identificou
indícios de perda com contas a receber, bem como, a Companhia não
apresenta histórico de perda com clientes e, portanto, não julgou
necessário o registro de provisões para perdas esperada para créditos de
liquidação duvidosa.
6. Estoques de imóveis em construção: Os saldos dos estoques estão
representados no quadro a seguir:
Descrição 2024 2023
Estoque Projeto Nações Unidas (i) 6.068 10.839
Estoque obrigação à construir (ii) 92.230 116.813
Custo - Capitalização Juros sobre contrato 343 272
Adiantamento de fornecedores e entrega futura 54.185 39.832
Total 152.826 167.756
Circulante 152.826 94.234
Não circulante - 73.522
(i) Em Estoque correspondente a unidade não comercializada Teatro. (ii)
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 (Contexto Operacional), a
Companhia assumiu direitos e obrigações em decorrência da aquisição do
projeto com a KRE4, se comprometendo a entregar 19.020,61 m2 de área
privativa correspondente a futuras unidades autônomas da Torre
Comercial, a referida obrigação está sendo cumprida ao longo do
desenvolvimento do projeto.
7. Outros ativos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
a seguir:
Descrição 2024 2023
Depósito restituíveis e valores vinculados (i) 15.265 19.700
Provisão para perda (ii) (15.115) (15.115)
Depósitos judiciais (iii) 3.180 2.982
Despesas antecipadas (iv) 113 210
Outras 62 83
Total 3.505 7.860
Circulante 325 4.878
Não circulante 3.180 2.982
(i) Saldo está atrelado a aplicação financeira junto a instituição financeira
BRK S.A. Crédito, Financiamento e Investimento e ao fundo de reserva
referente ao CRI contraído junto a True Securitizadora S.A, as dívidas
estão registradas nas rubricas de Certificados de recebíveis imobiliários,
conforme Nota Explicativa nº 10. (ii) O montante refere-se a perda com
aplicação financeira junto a instituição financeira BRK S.A. Crédito,
Financiamento e Investimento, a qual teve sua liquidação extrajudicial
decretada pelo Banco Central em 14 fevereiro de 2023. (iii) O montante
refere-se ao processo municipal de ISS, que está atrelado ao processo de
regularização de obra. (iv) O saldo refere-se aos seguros contratados pela
companhia para garantias de obra, a realização no resultado é registrada
conforme vigência da apólice.
8. Partes relacionadas e contrato de mútuo: a) Contratos de mútuo: Os
principais saldos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão relacionados
10. Certificado de recebíveis imobiliários: Os certificados de recebíveis imobiliários estão atualizados de acordo com as cláusulas de reajustes
contratuais, os valores aqui divulgados foram captados através de instituições financeiras, estão representados por:
Descrição 2024
Instituição financeira Data contrato Encargos financeiros Vencimento final Circulante
Opea Securitizadora S.A. (i) 19/09/2024 IPCA + 9,00% 08/09/2025 187.113
Custos de transação (2.890)
Total 184.223
Descrição 2023
Instituição financeira Data contrato Encargos financeiros Vencto final Circulante Não circulante
True Securitizadora S.A. 20/12/2021 IPCA + 10,00% 21/07/2025 7.671 97.522
True Securitizadora S.A. 20/12/2021 CDI + 4,10% 21/07/2025 36 10.000
Opea Securitizadora S.A. 18/08/2023 IPCA + 10,50% 21/07/2025 95 40.000
Total 7.802 147.522
(i) A Companha realizou uma captação por meio da estruturação de um Certificado de recebíveis imobiliários (CRI), cuja liquidação está lastreada com a
cessão de recebíveis oriundos da parcela de habite-se do contrato CCV com a Altre. O CRI não possui cláusulas de garantia ou covenants associados,
e os recursos captados foram utilizados conforme previsto no fluxo de recebíveis securitizado.
a) Mapa de movimentação Amor- Apropriação Pagamento Amort. Custo Transfe-
Certificados de Recebíveis Imobiliários 2023 Adições tização juros  juros  de Transação rência 2024
Curto prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 3.124 - (50.514) 5.823 (4.189) - 45.756 -
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 3.478 - (38.076) 4.338 (3.121) - 33.381 -
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 1.069 - (20.106) 2.231 (1.579) - 18.385 -
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 36 - (10.000) 1.102 (1.138) - 10.000 -
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. 95 - (41.675) 5.022 (3.442) - 40.000 -
Emissão 333 / Série 1 - Opea Securitizadora S.A. - 180.942 - 6.171 - - - 187.113
(-) Custo de Transação - (3.810) - - - 920 - (2.890)
Total curto prazo 7.802 177.132 (160.371) 24.687 (13.468) 920 147.522 184.223
Longo prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 45.756 - - - - - (45.756) -
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 33.381 - - - - - (33.381) -
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 18.385 - - - - - (18.385) -
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 10.000 - - - - - (10.000) -
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. 40.000 - - - - - (40.000) -
Total longo prazo 147.522 - - - - - (147.522) -
Total 155.324 177.132 (160.371) 24.687 (13.468) 920 - 184.223

Apropriação Pagamento Transfe-
Certificados de Recebíveis Imobiliários 2022 Adições Amortização juros juros rência 2023
Curto prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 3.180 - (3.121) 4.838 (4.730) 2.957 3.124
1ª Emissão - Série 51 - Travessia Securitizadora S/A. 32.851 - (30.693) 431 (2.589) - -
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 3.642 - (3.630) 3.767 (3.630) 3.329 3.478
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 1.079 - (1.050) 1.908 (1.873) 1.005 1.069
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 54 - - 1.636 (1.654) - 36
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. - - - 1.320 (1.225) - 95
Total curto prazo 40.806 - (38.494) 13.900 (15.701) 7.291 7.802
Longo prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 46.557 - - 2.156 - (2.957) 45.756
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 35.106 - - 1.604 - (3.329) 33.381
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 18.529 - - 861 - (1.005) 18.385
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 10.000 - - - - - 10.000
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. - 40.000 - - - - 40.000
Total longo prazo 110.192 40.000 - 4.621 - (7.291) 147.522
Total 150.998 40.000 (38.494) 18.521 (15.701) - 155.324

nos itens a seguir:
Ativo Vencimento 2024 2023
WT Participações Ltda. (ii) 31/12/2025 - 24.852
Não circulante 24.852
(i) Contrato de mútuo firmado com a sócia WT Participações Ltda., o
montante foi liquidado no exercício de 2024 e não incidia encargos
financeiros. a) Remuneração dos administradores: No exercício de 2024
não houve remuneração aos administradores diretamente na Companhia,
a remuneração ocorre na WTorre S.A.
9. Fornecedores: O saldo está representado conforme demonstrativo a
seguir:
Descrição 2024 2023
Duplicatas a pagar 19.426 39.606
Fluxo de pagamento 2024 2023
Vencidos
Vencidos até 30 dias 3.019 11.082
Vencidos a mais de 31 dias 13.273 11.482
A vencer
A vencer até 60 dias 300 4.587
A vencer de 61 até 180 dias 1.172 5.414
A vencer a mais de 181 dias 1.662 7.041
Total 19.426 39.606

11. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados
conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
INSS 217 174
FGTS 63 56
IRF – funcionários 96 115
Outros 951 965
Total 1.327 1.310
12. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão
representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
RET - Regime especial de tributação 3.578 402
Impostos sobre serviços 21 -
Impostos retidos de terceiros e outros 552 235
Impostos sobre o lucro 5 11
Impostos parcelados (i) 3.021 -
Impostos diferidos (ii) 3.991 6.199
Total 11.168 6.847
Circulante 4.804 648
Não Circulante 6.364 6.199
(i) Em 25 de setembro de 2024, a companhia aderiu ao parcelamento
simplificado de débitos fiscais que trata a Lei nº 10.522/2002, os débitos
parcelados se referem ao RET das competências de maio a julho de 2024,
o valor total parcelado é de R$ 3.151, que será pago em 60 parcelas. Todos
os parcelamentos estão apdimplestes. (ii) Refere-se aos impostos
diferidos sobre as diferenças temporárias decorrente do reconhecimento
da receita com base na evolução da obra.

a) Reconciliação do IRPJ e CSLL 2024 2023
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (80.178) 1.645
Alíquota - 34% 27.261 (559)
Outras adições ou exclusões permanentes e temporárias (21.785) (5.773)
Crédito sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa

não constituída - -
Efeito do resultado / RET (8.448) 3.070
Total despesa com IRPJ e CSLL (2.972) (3.262)
IRPJ e CSLL corrente (4.031) (4.542)
IRPJ e CSLL diferido 1.059 1.280
Total IRPJ e CSLL (2.972) (3.262)
A empresa PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A optou
pelo sistema de apuração pelo lucro real e não registrou os créditos
tributários, reconhecendo-os apenas quando há perspectiva de realização
de resultados tributáveis futuros. Os saldos dos prejuízos fiscais e das
bases negativas, para os quais não há prazo prescricional, são controlados
em livros fiscais auxiliares e não são reconhecidos nos registros contábeis.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o montante de prejuízo
fiscal/ base negativo é de R$ 488 (R$ 488 – 2023).
Movimentação do imposto diferido: O recolhimento efetivo desses
tributos ocorre em prazo equivalente ao do recebimento das parcelas de
vendas. As diferenças temporárias dos tributos sobre o lucro das
investidas, RET, estão assim compostas: 2024 2023
Base – RET Diferido 99.790 154.979
Total tributos RET 3.991 6.199
Saldo ativo diferido
RET - Diferido (PIS E Cofins) 2.075 3.223
RET - Diferido (IRPJ e CSLL) 1.916 2.976
Total imposto diferido 3.991 6.199

b) Movimentação impostos parcelados
Amortização Apropriação Pagto Transferência

      Impostos parcelados curto prazo Saldo 12/2023 Adições pagamentos juros  juros  CP/LP Saldo 12/2024
Parcelamento Simplificado RET - 630 (210) 83 (3) 147 647
Total - 630 (210) 83 (3) 147 647

Amortização Apropriação Pagto Transferência
      Impostos parcelados longo prazo Saldo 12/2023 Adições pagamentos juros  juros  CP/LP Saldo 12/2024
Parcelamento Simplificado RET - 2.521 - - - (147) 2.374
Total - 2.521 - - - (147) 2.374
Total geral - 3.151 (210) 83 (3) - 3.021
13. Adiantamento de clientes: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Adiantamento de clientes unidades imobiliárias (i) 16.198 2.218
Total 16.198 2.218
i) Do montante de R$ 16.198 o valor de R$ 2.146 (R$ 938 - 2023)
corresponde ao recebimento pelas vendas das unidades imobiliárias da
Torre Mista firmadas no contrato de venda e compra com a JFL, o montante
de R$ 2.928 (R$ 1.280 -2023) corresponde ao recebimento pela venda das
unidades imobiliárias da Torre Mista de acordo com contrato de venda e
compra com a JIVE e o montante de R$ 11.115 corresponde ao
recebimento de acordo com o 4º aditamento do CVC com a Altre pala
dação em pagamento das futuras unidades imobiliárias da Lojas Mall bloco
B e Mirante, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, os
adiantamentos serão realizados conforme o andamento da obra.
14. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Obrigações de entrega (i) 92.230 116.813
Obrigações com permutante (ii) 71.402 92.880
Provisão P.R.V (programa de remuneração variável) 568 640
Outros passivos 69 68
Total 164.269 210.401
Circulante 164.269 83.531
Não circulante - 126.870
(i) KRE4: Obrigação de entrega de 19.020,61 m² de área construída de
futuras unidades da torre corporativa para a empresa KRE4 conforme
mencionado na Nota Explicativa nº 1 e 6.ii; (ii) Imopar: Obrigação de
entrega para a Imopar de uma loja construída com uma área computável de
23.191 m² (entregue em dezembro de 2023) e futuras lajes na torre
corporativa com área computável de 14.324,50 m², conforme descrito na
Nota Explicativa nº 1(contexto operacional); Zafari: obrigação de futuras
lajes na torre corporativa com área computável de 3.390 m², conforme
descrito na Nota Explicativa nº 1(contexto operacional).
15. Provisões para contingências e garantia de obra 2024 2023
Provisão assistência técnica (i) 3.696 2.880
Contingência Cível 1.007 -
Contingência Tributária (ii) 172 172
Contingência Trabalhista 1.458 122
Total não circulante 6.333 3.174
(i) A Provisão para garantia de obra foi constituída mensalmente, utilizando
a taxa de 0,5% sobre os custos incorridos do empreendimento em
construção. (ii) A contingência constituída, refere-se as provisões de IOF
sobre os contratos de mútuo entre as partes relacionadas, classificadas
como contingência provável, e não possui demanda judicial. a) Estimativa
de perda possível: Existem ainda outras contingências passivas
envolvendo questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores

jurídicos como sendo de risco possível para o exercício de 2024 e 2023,
para o montante estimado abaixo não foi constituído nenhuma provisão,
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem
sua contabilização. Adicionalmente, vale mencionar que
independentemente da natureza da contingência que a Companhia possui,
nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial
foi constituído para nenhuma das contingências. Os montantes estimados
são demonstrados a seguir:
 2024 2023
Contingência trabalhista 1.531 1.600
Contingência cível 34 428
Total 1.565 2.028
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social está
representado pelo montante de R$ 3.995 dividido em (três milhões,
novecentos e noventa e cinco e noventa e sete mil) ações ordinárias, com
valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalmente subscritas e integralizadas:

2024 2023
Quantidade Quantidade

Sócios % de ações % de ações
WT Participações Ltda. 99,99% 3.995.006  99,99%  3.995.006
Walter Torre Junior 0,01% 1  0,01%  1
Total 100% 3.995.007  100%  3.995.007
b) Prejuízos acumulados: O prejuízo no exercício de 2024 está
representado pelo montante de R$ 83.150 (2023 – lucro R$ 1.617). O
estatuto social regra que dos resultados apurados serão, inicialmente,
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão de imposto de renda e
para a contribuição Social sobre o Lucro, sendo que o lucro remanescente
terá a seguinte destinação: i) 5% para a constituição da Reserva Legal, que
não excederá 20% do capital social; ii) Uma parcela será destinada ao
pagamento de dividendo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 1%
do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista no Artigo 202 da Lei nº
6.404/76. O saldo que se verificar, depois das deduções acima, será
distribuído aos acionistas na forma de dividendos. c) Adiantamento para
futuro aumento de capital: No exercício de 2024 a Companhia recebeu
aportes de sua investidora WT Participações Ltda. no montante de R$
9.319, a Administração tem intenção de integralizar o montante através de
aumento de capital no próximo exercício.
17. Receita líquida: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Receita de serviços (i) 44.835 4.863
Receita de incorporação e venda de imóveis 151.801 175.249
Ajuste a valor presente receita 4.212 68
Receita de unidades permutas 21.479 30.337
Receita bruta 222.327 210.517
Impostos sobre a receita (3.801) (3.763)
Receita líquida 218.526 206.754



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 6 SEXTA-FEIRA, 1ª DE AGOSTO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

(i) A Companhia firmou contrato de prestação de serviços adicionais ao contrato de venda das
unidades imobiliárias da Torre Mista, com o cliente JFL em 2022, dos serviços prestados foram
faturados o montante de R$ 1.609 (R$ 1.164 – 2023), parte dos serviços previstos em contrato
também foram faturados diretamente ao cliente, o montante envolvido corresponde a R$ 8.959
(R$ 3.699 – 2023), registrados nestas demonstrações financeiras na rubrica de receita de
serviços. Em 11 de julho de 2024 a Companhia firmou contrato com a Austin Incorporado de
Imóveis para prestação de serviços de execução da obra estrutural do Empreendimento
Residencial, dos serviços prestados no exercício de 2024 o montante faturado foi de R$ 2.295,
parte dos serviços previstos em contrato também foram faturados diretamente ao cliente, o
montante envolvido é de R$ 31.972, registrados nestas demonstrações financeiras na rubrica
de receita de serviços.
18. Custo operacional: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Custo apropriado de unidades vendidas (167.729) (109.601)
Custo sobre juros capitalizados unidades vendidas (13.825) (8.014)
Provisão para garantia de obra unidades vendidas (649) (395)
Subtotal - custo unidades vendidas (182.203) (118.010)
Custo apropriado de unidades permutadas (44.868) (49.131)
Custo sobre juros capitalizados unidades permutadas (10.889) (10.579)
Provisão para garantia de obra unidades permutadas (166) (174)
Subtotal - custo unidades permutadas (55.923) (59.884)
Custo serviço de empreitada e edificação (i) (44.549) (4.807)
Total Custos Imobiliários (282.675) (182.701)
(i) O montante de R$ 8.959 (2023 - R$ 3.699) trata-se de custos sobre faturamento direto dos
serviços prestados de acordo com o contrato com o JFL e o montante de R$ 31.972 trata-se de
custos sobre faturamento direto dos serviços prestados de acordo com o contrato com o
Austin.
19. Receitas de vendas a apropriar e custos orçados de imóveis vendidos a apropriar:
Em atendimento ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, o resultado das operações
imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o saldo de contas a
receber das unidades vendidas e ainda não concluídas está refletido parcialmente nas
demonstrações financeiras, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida,
líquida das parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos
compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas
não estão refletidos nas demonstrações financeiras.
a) Resultado de vendas de imóveis a apropriar
Descrição 2024  2023
Vendas contratadas de imóveis dos empreendimentos em andamento 1.667.884 1.614.203
Receita bruta apropriada com venda de imóveis (1.175.322) (1.002.042)
Receita a apropriar com venda de imóveis 492.562 612.161
Custos orçados dos imóveis vendidos (i) (1.613.598) (1.461.938)
Custos incorridos apropriados 1.149.154 936.557
Compromissos com custos orçados a apropriar (464.444) (525.381)
Resultados de vendas de imóveis a apropriar 28.118 86.780
b) Custos incorridos e a incorrer das unidades em estoque 2024 2023
Custo incorrido das unidades em estoque (i) 6.070 11.111
Custo orçado total a incorrer das unidades em estoque 2.346 5.933
Custo incorrido e a incorrer das unidades em estoque 8.416 17.044

(i) No exercício de 2024, a Companhia reavaliou o custo orçado da 2 fase do empreendimento,
gerando um aumento no custo orçamento no montante de R$ 151.600. (ii) Os valores acima
apresentados não contemplam custos financeiros capitalizados e provisões para garantias a
incorrer.
20. Despesas administrativas: As despesas administrativas estão representadas da seguinte
forma:
Descrição 2024 2023
Seguros (97) (1.039)
Serviços prestados terceiros (4.040) (1.602)
Outras (234) (290)
Total (4.371) (2.931)
21. Outras despesas e receitas operacionais
Descrição 2024 2023
Provisão de perda - (15.115)
Provisão/reversão de PRV (542) (442)
Constituição/Reversão Contingência trabalhista (1.336) (122)
Constituição/Reversão Contingência civil (1.007) -
Despesas com processos judiciais cíveis e trabalhistas (634) (483)
Outras receitas e despesas operacionais 187 -
Total (3.332) (16.162)
22. Resultado financeiro: As despesas financeiras estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Juros e multa (5.894) (3.107)
Custo de transação (920) -
IOF (143) (168)
Outras despesas financeiras (1.767) (1.214)
Total de despesas financeiras (8.724) (4.489)
Juros sobre aplicação financeira 390 1.142
Outras receitas financeiras 8 32
Total de receitas financeiras 398 1.174
Resultado financeiro líquido (8.326) (3.315)
23. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: a) Gerenciamento de
risco financeiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento
dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as
suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco
real. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o
retorno. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia, encontrar
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de
prejudicar a reputação da Companhia. A principal responsabilidade para o
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é
atribuída à alta administração, que desenvolve padrões para administrar os riscos. b)
Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade do principal

risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente
representados pela taxa de juros (IPCA). Com base no relatório FOCUS de 21 de
fevereiro 2025 foi extraída a projeção do indexador Selic e IPCA para o ano de 2025, e
este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários crescentes e
decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50%  de 25%  Provável  de 25%  de 50%
IPCA 2,75% 4,13% 5,50% 6,88% 8,25%
Análise de sensibilidade – resumida

Cenário Cenário
      Ativos e Saldo favorável desfavorável
     passivos líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
      líquidos 31/12/2024 50% 25% Provável 25%  50%
IPCA (176.303) (4.848) (7.272) (9.697) (12.121) (14.545)
Total (176.303) (4.848) (7.272) (9.697) (12.121) (14.545)

Saldo em Sem
                       Saldos no balanço 31/12/2024 IPCA Indexador
Ativos
Caixas e equivalentes de caixa 3.885 - 3.885
Contas a receber 116.198 116.198 -
Contas a receber 118.630 118.630 -
Ajuste a valor presente (2.432) (2.432) -
Créditos fiscais 338 - 338
Outros ativos 3.505 150 3.355
Total dos ativos com riscos financeiros 123.926 116.348 7.578
Passivos
Fornecedores 19.426 - 19.426
Certificado de recebíveis imobiliários 184.223 184.223 -
Obrigações fiscais e trabalhistas 12.495 - 12.495
Obrigações fiscais 11.168 - 11.168
Obrigações trabalhistas 1.327 - 1.327
Adiantamento de clientes 16.198 16.198 -
Outros passivos 164.269 92.230 72.039
Total dos passivos com riscos financeiros 396.611 292.651 103.960
Ativos e passivos líquidos (272.685) (176.303) (96.382)
c) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao
seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros
não refletidos nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023, assim
como não realizou operações com derivativos financeiros. Ativos financeiros: Os ativos
financeiros incluem caixa e equivalente de caixa, contas a receber, contratos de mútuo, os
quais estão classificados como custo amortizado. d) Passivos financeiros registrados ao
custo amortizado: Os passivos financeiros incluem fornecedores, certificado de recebíveis
imobiliários e outras dívidas, os quais estão classificados ao custo amortizado. e) Categoria
dos instrumentos financeiros: A seguir o quadro com a categoria dos instrumentos
financeiros:

2024 2023
Descrição Ativos Passivos Ativos Passivos
          Ativos financeiros financeiros Total financeiros financeiros Total
Custo amortizado
Caixa e equivalentes

de caixa 3.885 - 3.885 5.047 - 5.047
Contas a receber 116.198 - 116.198 159.234 - 159.234
Partes relacionadas - - - 24.852 - 24.852
Créditos fiscais 338 - 338 185 - 185
Outros ativos 3.505 - 3.505 7.860 - 7.860
Total do ativo 123.926 - 123.926 197.178 - 197.178
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 19.426 19.426 - 39.606 39.606
Certificado de recebíveis

imobiliários - 184.223 184.223 - 155.324 155.324
Obrigações fiscais - 11.168 11.168 - 6.847 6.847
Obrigações sociais e

trabalhistas - 1.327 1.327 - 1.310 1.310
Outros passivos - 164.269 164.269 - 210.401 210.401
Total do passivo - 380.413 380.413 - 413.488 413.488
24. Seguros (informações não auditadas): A Companhia adota a política de contratar
cobertura de seguros para os bens sujeitos por montantes considerados suficientes para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Importância
Seguradora Modalidade Vigência segurada

Sompo Seguros S.A. Responsabilidade civil 28/11/2022 a 01/04/2023 25.000
Sompo Seguros S.A. Riscos de engenharia 28/11/2022 a 01/04/2023 118.247
Sompo Seguros S.A. Garantia 17/09/2021 a 30/06/2023 57.945
Kovr Seguradora S.A Garantia 17/12/2021 a 31/07/2025 15.000
Sompo Seguros S.A. Garantia 17/09/2021 a 31/07/2025 115.891
Sompo Seguros S.A. Riscos de engenharia 30/11/2022 a 31/08/2025 767.000
Sompo Seguros S.A. Responsabilidade Civil 07/12/2022 a 31/08/2025 25.000
Opea Securitizadora Garantia 24/07/2023 a 17/07/2025 10.000
Kovr Seguradora S.A. Garantia 30/03/2022 a 30/09/2025 15.000
25. Eventos subsequentes: a) Parcelamento: Em 07 de janeiro 2025 a Companhia aderiu ao
parcelamento simplificado de débitos fiscais Lei nº 10.522/2002, o montante total parcelado foi
de R$ R$ 3.040 referente ao RET das competências de agosto, setembro e outubro de 2024, o
valor será pago em 60 parcelas. Saldo devedor em 03/2025 R$ 2.997. Em 10 de março 2025
de a companhia aderiu ao parcelamento simplificado de débitos fiscais que trata a Lei nº
10.522/2002, o montante total parcelado foi de R$ R$ 2.779 referente ao RET das
competências de novembro e dezembro de 2024 e janeiro de 2025, o valor será pago em 60
parcelas. Saldo devedor em 03/2025 R$ 2.773.

Aos Acionistas e Conselho de Administração da PNU Nações Unidas Desenvolvimento
Imobiliário S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações financeiras elaboradas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações
financeiras da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. (Companhia), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis, materiais e outras informações
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. em 31 de
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
para os exercícios findos nessas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza
relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a
Nota Explicativa nº 1.iii) às demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 2024, que indica que as referidas demonstrações financeiras foram
preparadas no pressuposto de continuidade operacional. Conforme descrito na Nota
Explicativa nº 1, a Companhia possuí passivo circulante em excesso ao ativo circulante no
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Presidente
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
encerramento do referido exercício no montante R$ 116.650 mil, bem como apresentava
prejuízos acumulados no montante de R$ 139.481 mil e patrimônio líquido negativo no
montante de R$ 126.167 mil naquela data que, em conjunto com os outros assuntos e
eventos apresentados nas Notas Explicativas nº 1 e 10, indicam existência de incerteza
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade operacional de
continuidade operacional da Companhia. Os planos e ações que estão sendo desenvolvidos
pela administração para o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, da posição
patrimonial da Companhia e a necessária geração de caixa estão descritos na Nota
Explicativa nº 1. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Outros
assuntos: As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023, cujos valores correspondentes estão apresentados para fins
comparativos, foram por nós examinadas, cujo relatório de auditoria, emitido em 19 de abril
de 2024, continha ressalva referente ao mesmo assunto mencionado na seção “Base para
opinião com ressalva” deste relatório. Ênfase: Reconhecimento de receita de unidades
imobiliárias não concluídas: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2, as
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade
para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária
não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o
entendimento da administração da Empresa quanto à aplicação da NBC TG 47, alinhado
com aquele manifestado pela CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Nossa
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o relatório
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa
responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de

forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Empresa. a não mais se manter em continuidade
operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de abril de 2025
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1

Thiago Bragatto - Contador - CRC 1SP-234.100/O-4
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Dólar sobe e Bolsa tem forte queda  após decisão
do Copom e decreto de sobretaxas ao Brasil

O dólar está em alta nesta quin-
ta-feira (31), um dia após o presi-
dente dos Estados Unidos, Do-
nald Trump, publicar o decreto que
oficializa a sobretaxa de 50% so-
bre os produtos brasileiros.

A decisão do Copom (Comitê
de Política Monetária) do BC
(Banco Central) na véspera, de-
pois do fechamento do mercado,
também norteia as operações.

Às 14h25, a moeda norte-
americana avançava 0,18%, co-
tada a R$ 5,598. Já a Bolsa caía
0,83%, a 132.870 pontos.

Em decreto publicado na tar-
de de quarta-feira, dois dias antes
do fim do prazo para negociação,
o governo Donald Trump chan-
celou as sobretaxas de 50% sobre
produtos brasileiros. Mas uma
série de bens, a incluir alimentos,
minérios, produtos de energia e
aviação civil, ficará isenta.

A lista de exceções é extensa:
694 produtos ficaram de fora das
tarifas, sendo 565 referentes ao
setor de aviação.

A sobretaxa de 50% havia
sido anunciada por Donald
Trump no dia 9 de julho e é a
maior entre as impostas para par-
ceiros comerciais dos norte-ame-
ricanos. Ela entrará em vigor no
dia 6 de agosto.

A medida visa “lidar com as
políticas, práticas e ações recen-

tes do governo brasileiro que
constituem uma ameaça incomum
e extraordinária à segurança na-
cional, à política externa e à eco-
nomia dos Estados Unidos”, diz
o decreto, que cita o nome de Jair
Bolsonaro (PL) e diz que ele so-
fre perseguição do ministro Ale-
xandre de Moraes, do STF (Su-
premo Tribunal Federal).

O texto não faz qualquer
menção ao comércio bilateral
entre Brasil e EUA. Não há uma
única referência a superávit, dé-
ficit ou volume de trocas entre
os dois países.

“Membros do governo do
Brasil têm tomado medidas que
interferem na economia dos EUA,
infringem os direitos de liberda-
de de expressão dos cidadãos
norte-americanos, violam os di-
reitos humanos e minam o inte-
resse dos Estados Unidos em
proteger seus cidadãos e empre-
sas”, afirma o documento.

Sobre as tarifas, o ministro
Fernando Haddad (Fazenda) afir-
mou que há muita injustiça na
medida e que o governo brasilei-
ro vai “recorrer nas instâncias
devidas, tanto nos Estados Uni-
dos quanto nos organismos in-
ternacionais, no sentido de sen-
sibilizar”.

“Isso não interessa à América
do Sul, nós estamos no mesmo

continente, nós estamos buscan-
do mais integração, mais parceria.”

O chefe da equipe econômi-
ca avalia que as exceções de qua-
se 700 itens colocam o país em
um “ponto de partida mais favo-
rável” e afirma que as negocia-
ções continuam. “Essa semana é
o começo de uma conversa mais
racional, mais sóbria, menos apai-
xonada”, disse.

Já o vice-presidente e minis-
tro Geraldo Alckmin (Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e
Serviços), falando em entrevista
ao programa Mais Você, da TV
Globo, avalia que ainda há espa-
ço para mais negociações com os
EUA e que a taxação do Brasil é
uma situação de “perde-perde”.
Cerca de 45% das exportações
brasileiras estão excluídas da ta-
rifa de 50%, segundo ele.

As exceções ao setor aéreo
dão fôlego às ações da Embraer.
Após fecharem em disparada de
quase 11% na véspera, os papéis
da fabricante de aeronaves subi-
am mais de 5% à tarde.

Mas a força da companhia
não era suficiente para tirar o Ibo-
vespa do vermelho. Vale pressio-
nava o índice no negativo, em
queda de 0,8% por causa da des-
valorização do minério de ferro na
China, e Petrobras recuava 0,9%.

Ambev caía 5% após o ba-

lanço financeiro do 2º trimestre
frustrar as expectativas dos in-
vestidores.

O mercado também pesa a
decisão de política monetária do
Copom na véspera, quando o
comitê optou por manter a taxa
Selic inalterada em 15% ao ano e
encerrou o ciclo de alta. O cole-
giado seguiu o plano traçado no
encontro anterior, em junho,
quando indicou a pausa a fim de
examinar os impactos acumula-
dos do ajuste já realizado.

No comunicado que explica a
decisão, o Copom cita a guerra
comercial com os Estados Uni-
dos logo na primeira frase: “O am-
biente externo está mais adverso
e incerto em função da conjuntu-
ra e da política econômica nos

EUA, principalmente acerca de
suas políticas comercial e fiscal e
de seus respectivos efeitos”.

Para Adriana Dupita, econo-
mista para mercados emergentes
na Bloomberg Economics, os
efeitos do tarifaço são incertos.
“Se nada mais acontecer, a deci-
são tende a ser desinflacionária,
porque afeta a atividade econô-
mica, menos pressão de deman-
da, menos inflação”, diz.

“O BC terá oportunidade de
dar mais detalhes sobre como
enxerga o impacto das tarifas em
setembro, quando publica seu
relatório de política monetária, e
quando, provavelmente, já terá
informações sobre a retaliação,
caso haja, por parte do Brasil.”

O mercado também digere a

decisão de juros do Fed (Federal
Reserve, o banco central dos
EUA). A autoridade manteve os
juros inalterados na faixa de
4,25% e 4,5%, apesar da crescen-
te pressão de Trump pelo afrou-
xamento da política monetária.

A decisão foi justificada com
base no mandato duplo do Fed.
O banco central visa atingir o ple-
no emprego e a convergência da
inflação à meta de 2%, e “as in-
certezas quanto às perspectivas
econômicas permanecem eleva-
das”, diz o comitê.

Jerome Powell, presidente do
Fed, indicou que não há pressa
em reduzir os juros —algo que,
em tese, é favorável à moeda nor-
te-americana. Powell também deu
poucas informações sobre quan-
do os juros poderão cair nova-
mente.

A disputa pela formação da
Ptax de fim de mês também influ-
encia o câmbio. Calculada pelo
BC com base nas cotações do
mercado à vista, a Ptax serve de
referência para a liquidação de
contratos futuros. No fim de cada
mês, agentes financeiros tentam
direcioná-la a níveis mais conve-
nientes às suas posições, sejam
elas compradas (no sentido de
alta das cotações) ou vendidas
em dólar (no sentido de baixa).
(Folhapress)
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Desemprego fica abaixo de 6% pela 1ª vez no Brasil
A taxa de desemprego do

Brasil recuou a 5,8% no trimestre
encerrado em junho, após mar-
car 7% nos três meses até março,
que servem de base de compara-
ção, segundo dados divulgados
nesta quinta (31) pelo IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística).

O novo indicador é o menor
da série histórica iniciada em
2012. Também é a primeira vez
que a taxa fica abaixo de 6%. Até
então, o menor nível havia sido
de 6,1% até novembro de 2024.

Os dados integram a Pnad
Contínua (Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contí-
nua), cuja série histórica passou
por atualização nesta quinta.

O IBGE fez a revisão para in-
corporar as projeções populaci-
onais mais recentes, publicadas
pelo órgão em 2024. Essas esti-
mativas levam em consideração
o Censo Demográfico 2022 e ou-
tras fontes.

A atualização, porém, não
provocou mudanças significati-
vas nos resultados da Pnad, se-
gundo o instituto. A taxa de de-
semprego pouco variou da série
antiga para a nova.

Houve diferenças mais níti-
das em números absolutos, já
que o Censo 2022 contabilizou
menos habitantes do que o sina-
lizado nas estimativas anteriores,
que eram usadas na pesquisa do
mercado de trabalho.

Isso, contudo, não alterou a

“dinâmica” do emprego e da ren-
da que já era observada na Pnad,
conforme Adriana Beringuy, co-
ordenadora de pesquisas por
amostra de domicílios do IBGE.

“As piores coisas continua-
ram na pandemia, e a recupera-
ção veio posteriormente”, disse.
“Foi uma atualização de popula-
ção”, completou.

A Pnad é uma pesquisa que
trabalha com uma amostra que
deve ser representativa dos do-
micílios brasileiros.

Por isso, a atualização com
base em projeções populacionais
mais recentes é recomendada por
especialistas.

A taxa de 5,8% veio levemen-
te abaixo da mediana das proje-
ções do mercado financeiro, que
era de 6% até junho, conforme a
agência Bloomberg. O intervalo
das estimativas ia de 5,8% a 6,2%.

Beringuy afirmou que o mer-
cado de trabalho segue mostran-
do resiliência no Brasil, embora
alguns indicadores macroeconô-
micos não estejam dentro do que
alguns analisas consideram mais
adequado.

“O crescimento acentuado da
população ocupada no trimestre
influenciou vários recordes da
série histórica, dentre eles a me-
nor taxa de desocupação”, disse
a técnica do IBGE.

A população ocupada com
algum tipo de trabalho foi esti-
mada em 102,3 milhões de pesso-
as até junho. É o maior patamar

da série.
Houve crescimento de 1,8%

(mais 1,8 milhão) ante o período
encerrado em março, quando o
contingente estava em 100,5 mi-
lhões, de acordo com a pesquisa
atualizada.

Na série antiga, antes da re-
visão, número de ocupados até
março era estimado em 102,5 mi-
lhões.

O aumento da população com
trabalho foi puxado pelo grupa-
mento que inclui atividades do
setor público, com ênfase na área
de educação. A alta do número
de ocupados foi de 4,5% nesse
conjunto (mais 807 mil).

Já a população desemprega-
da, que está à procura de traba-
lho, foi estimada em 6,3 milhões
até junho.

Houve recuo de 17,4% (menos
1,3 milhão) frente aos três meses
anteriores, quando o contingente
estava em 7,6 milhões, segundo
os dados atualizados. Na série
antiga, o número de desocupados
era de 7,7 milhões até março.

O desemprego costuma subir
no início de ano com o fechamen-
to de vagas temporárias e tende
a cair nos meses seguintes, o que
ocorreu no período até junho.

O IBGE disse que o número
de empregados no setor privado
com carteira assinada renovou a
máxima da Pnad: 39 milhões.

Outro grupo que voltou a
bater recorde foi o dos trabalha-
dores por conta própria, chegan-

do a 25,8 milhões.
A maior parte dos autônomos

é formada por aqueles sem CNPJ,
que atuam na informalidade. Eles
são 18,9 milhões, o equivalente a
73,1% do total.

Os trabalhadores por conta
própria com CNPJ representam a
minoria (26,9%), mas vêm em cres-
cimento. Alcançaram o patamar
de 6,9 milhões até junho, recorde
da pesquisa.

O avanço dos MEIs (microem-
preendedores individuais) pode
explicar parte da corrida pela for-
malização, de acordo com o IBGE.

O rendimento médio do tra-
balho da população ocupada
também renovou a máxima da
pesquisa.

A renda foi estimada em R$
3.477 por mês no trimestre até ju-
nho. O indicador teve crescimen-
to de 1,1% em relação ao período
finalizado em março (R$ 3.440).

Com o avanço do emprego
formal, a taxa de informalidade
recuou a 37,8% até junho.

O indicador estava em 38%
no trimestre encerrado em mar-
ço. Essa taxa mede a proporção
de informais no total da popula-
ção ocupada.

Qual é o cenário para o res-
tante do ano?

Segundo o IBGE, o mercado
de trabalho passa por recupera-
ção nos últimos anos, após a
pandemia.

Economistas afirmam que

esse movimento refletiu o desem-
penho aquecido da atividade
econômica em meio a medidas de
estímulo do governo federal.

A geração de emprego e ren-
da serve de incentivo para o con-
sumo. A demanda constantemen-
te aquecida, por outro lado, ten-
de a gerar uma pressão sobre a
inflação.

Para conter o aumento dos
preços, o BC (Banco Central)
promoveu um choque na taxa
básica de juros, a Selic. O ciclo
de aumento da taxa foi inter-
rompido na quarta (30), em 15%
ao ano.

A elevação da Selic encarece
o crédito, o que desafia a expan-
são da economia e do mercado
de trabalho.

“A gente tem políticas fiscais
e monetárias desarmoniosas no
Brasil. Então, não adianta o Ban-
co Central colocar a taxa de juros
em 15% se o governo continuar
a liberar verbas”, diz o economis-
ta Bruno Imaizumi, da consulto-
ria 4intelligence.

“Vai continuar a estimular a
economia artificialmente. Isso é
positivo no curto prazo para o
mercado de trabalho, mas é mui-
to negativo no médio ou longo
prazo”, completa.

Com a força da atividade eco-
nômica, Imaizumi prevê desem-
prego de 5,4% no trimestre até
dezembro.

Segundo ele, o envelheci-
mento da população também aju-

da a frear a desocupação, de-
vido à saída de idosos da for-
ça de trabalho. “Vai ser normal
termos taxas menores de de-
semprego”, afirma.

Se outro indicador pesquisa-
do pelo IBGE, a taxa de participa-
ção, repetisse a média de 2019
(pré-pandemia), a desocupação
estaria próxima de 7%, e não em
5,8%, acrescenta Imaizumi.

A taxa de participação mede
o percentual da população de 14
anos ou mais que está inserido
na força de trabalho. Esse grupo
inclui as pessoas que trabalham
(ocupadas) e as que estão à pro-
cura de vagas (desempregadas).

No trimestre até junho, a taxa
de participação subiu a 62,4%. O
indicador, contudo, segue abai-
xo do pré-pandemia. Era de 63,6%
em igual trimestre de 2019.

Para Imaizumi, o tarifaço do
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, traz risco a empre-
gos no Brasil, mas de modo seto-
rial. Ou seja, a ameaça seria mais
restrita a setores diretamente afe-
tados pela sobretaxa nas exporta-
ções ao mercado americano.

“Acreditamos que o mercado
de trabalho continuará forte ao
longo de 2025”, diz o economista
Heliezer Jacob, do C6 Bank.

“Nossa projeção é de que a
taxa de desemprego encerre o
ano próxima a 5,5%, patamar
bastante baixo para os padrões
históricos do país”, completa.
(Folhapress)


